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(Inicia-se a Sessão às 11 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 13 horas e 42 minutos no Ple-
nário do Senado Federal)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a Sessão Solene do Congresso 
Nacional destinada a comemorar o transcurso dos 70 
anos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Para compor a mesa, como há muitos sindicatos 
presentes, terei que adotar o critério de que venham 
para a mesa, independentemente de depois eu abrir 
a palavra, os presidentes de centrais, e estou me re-
ferindo ao movimento sindical. Mas, de pronto, quero 
convidar, com muito orgulho, para estar ao meu lado, 
aqui na mesa, o Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), o Exmº Sr. Carlos Alberto Reis de 
Paula. (Palmas.)

Gostaria também de convidar, para estar aqui na 
mesa conosco, o Presidente da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho, Exmo Sr. Juiz 
Paulo Luiz Schmidt, que lá do Rio Grande me ligou, 
para saber se era importante a presença dele. (Pal-
mas.) Disse: “Claro que é, meu Presidente!”. 

E, no critério presidente de centrais, quero convi-
dar o Presidente da Nova Central dos Trabalhadores, 
Sr. José Calixto Ramos. (Palmas.)

Quero também convidar Ubiratan, Presidente da 
CGTB. (Palmas.)

Pergunto se há outro presidente de central sin-
dical no plenário.

O SR. MOYSES LEME DA SILVA NETO (Fora 
do microfone.) – Moyses Leme. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dr. Moysés, Presidente da CTB, vem, como 
convidado, para a mesa. (Palmas.)

Independentemente dessa posição, vou abrir a 
palavra, depois, para o representante dos aposenta-
dos, que terão que falar neste ato, com certeza, por-
que aposentados e pensionistas são o símbolo, para 
mim, de homens e mulheres que dedicaram sua vida 
ao trabalho. Teremos, então, os representantes, em 
nível nacional, de entidade de aposentados. Repito: 
em nível nacional.

Nesse momento, vamos convidar a todos para, 
de pé, ouvirmos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu pergunto se há no plenário a representante 
da Câmara dos Deputados. (Pausa.)

Encontra-se? Então, vamos, de imediato, à nossa 
lista de oradores. 

Esta é uma sessão do Senado, mas é de praxe, 
quando há algum Deputado presente, fazermos o re-
gistro e mesmo convidarmos para a Mesa.

Senador Mozarildo Cavalcanti, como eu farei o 
meu pronunciamento no encerramento, tenho a honra 
de dar a V. Exª, que tem sempre ficado irmanado ao 
nosso lado e que é o Líder o PTB, a palavra, abrindo 
esta sessão, que é uma sessão de feliz aniversário 
dessa jovem senhora chamada CLT, que está sempre à 
frente do seu tempo, ao contrário do que alguns dizem. 

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
(Palmas.) 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim, que nesta Casa se 
notabiliza pela defesa dos trabalhadores, dos excluí-
dos e, sobretudo, da igualdade de oportunidades para 
todos; Sr. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; 
Srs. Presidentes de centrais sindicais, para nós do PTB, 
2013 está sendo um ano bastante significativo do ponto 
de vista do trabalhismo. Primeiro porque, após muitos 
debates, aprovamos emenda constitucional garantin-
do às empregadas domésticas os mesmos direitos já 
assegurados aos demais trabalhadores. Em segundo 
lugar porque, neste ano, celebramos os 125 anos da 
abolição da escravatura. E, agora, porque temos a fe-
licidade e a satisfação de comemorar os 70 anos da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Editada pelo Presidente Getúlio Vargas, que era 
do PTB – aliás, fundador do PTB –, em 1º de maio de 
1943, a CLT constitui a conquista mais significativa dos 
trabalhadores brasileiros. Ela marca o ápice de todo o 
processo que vinha se desenrolando desde a edição 

Ata da 11ª Sessão Conjunta (Solene), 
 em 27 de maio de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim
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da Lei Áurea, pela Princesa Isabel, em 1888, já que, 
naquele momento, o trabalho livre, assalariado, passou 
a ser institucionalizado no Brasil. Foi a partir daí que 
começaram a surgir as primeiras preocupações sobre 
como proteger o direito dos trabalhadores. 

É importante que façamos aqui, Sr. Presiden-
te, uma pequena retrospectiva, apenas para situar a 
evolução da legislação trabalhista em nosso País e, 
ao mesmo tempo, vislumbrar a importância da CLT. 

Nesse sentido, quero destacar que, nas primeiras 
quatro décadas do Período Republicano, não presen-
ciamos o surgimento de um conjunto significativo de 
preceitos trabalhistas. Havia algumas leis trabalhistas 
estaduais e algumas poucas federais, de tal modo que 
poderíamos dizer que o Brasil ainda estava numa fase 
incipiente do Direito do Trabalho naquele momento. 

A real institucionalização desse ramo jurídico 
entre nós só veio a ocorrer em 1930, quando Getúlio 
Vargas chega ao poder.

Já durante o chamado Governo Provisório, entre 
1930 e 1934, foram editadas diversas regras transitó-
rias de proteção ao trabalho, como, por exemplo, de-
cretos-lei que versavam sobre a organização sindical, 
o trabalho no comércio, o horário de trabalho bancário 
e da indústria, as comissões mistas de conciliação, 
o trabalho da mulher e do menor. Foi nesse período, 
também, que surgiu a Carteira do Trabalho, criada em 
21 de março de 1932. 

É importante mencionar, da mesma maneira, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Srs. Deputados 
e Srªs Deputadas e pessoas que nos honram com a 
sua presença, a criação do Ministério do Trabalho, em 
1930, cujo primeiro titular foi Lindolfo Collor, e a Lei nº 
62, de 5 de junho de 1935, considerada Lei Geral do 
Trabalho, inspirada na Constituição de 1934.

Entretanto, até esse momento, não havia no Bra-
sil uma legislação unificada a respeito do Direito do 
Trabalho. Tudo estava muito disperso, desconexo. Por 
esse motivo, em 1942, o Presidente Vargas nomeou 
uma comissão para estudar e organizar um antepro-
jeto de lei que consolidasse e organizasse as leis já 
existentes sobre a matéria. Para essa tarefa, foram 
convidados os juristas José de Segadas Viana, Oscar 
Saraiva, Luiz Augusto Rego Monteiro, Dorval Lacerda 
Marcondes e Arnaldo Lopes Sussekind.

Essa comissão fundamentou os seus estudos, 
primeiramente, nas conclusões do �������������������1º ����������������Congresso Brasi-
leiro de Direito Social, realizado em maio de 1941, em 
São Paulo, para festejar o Cinquentenário da Encíclica 
Rerum Novarum, editada pelo Papa Leão ������������XIII. ������Em se-
gundo lugar, a comissão se baseou nas convenções 
internacionais do trabalho vigentes à época e na própria 
Encíclica Rerum Novarum, que contém os princípios 

sob os quais devem se reger as relações de trabalho, 
do ponto de vista da Igreja Católica.

Com a criação da Justiça do Trabalho e a edição 
do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, foi 
aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que 
passou a regular as relações de trabalho entre empre-
gados e empregadores.

A CLT representou, então, o coroamento de todo 
esse processo que já vinha tendo curso desde a Abo-
lição, no sentido de proteger os direitos dos trabalha-
dores do Brasil. Contudo, ela não se limitou apenas a 
consolidar as normas já existentes porque nela foram 
introduzidos novos direitos e regulamentações, por 
parte da mencionada comissão de juristas.

A Consolidação tratou da relação entre patrões 
e empregados, estabeleceu a jornada de oito horas 
diárias, férias, descanso semanal remunerado, auxílio-
-maternidade, auxílio-família, licença para gestante, 
estabilidade no emprego após dez anos, condições 
de higiene e segurança nos locais de trabalho, entre 
muitos outros direitos trabalhistas.

Como poderíamos conceber o mundo do traba-
lho moderno sem essas conquistas? Sua importância 
é tamanha que o Partido Trabalhista Brasileiro con-
templa, como Princípio Inalienável, em seu Estatuto, 
que “quaisquer alterações propostas na Reforma da 
Previdência Social e na CLT devem ser submetidas, 
obrigatoriamente, ao Referendo Popular”.

Originalmente, a CLT se compunha de 11 títu-
los, subdivididos em distintos capítulos e estes em 
diversas sessões, totalizando quase mil artigos. Ao 
longo do tempo, ela sofreu significativas mudanças e 
atualizações. Contudo, ainda hoje, decorridos 70 anos 
de sua edição, a CLT mantém a sua essência, e se 
constitui num diploma apto a realizar, com significativa 
eficiência, seu objetivo central, que é o de produzir a 
inclusão socioeconômica dos trabalhadores na reali-
dade brasileira.

Essa é uma obra jurídica verdadeiramente ex-
traordinária!

Atualmente, a CLT regula essencialmente quatro 
dimensões combinadas da vida laboral: 1) as relações 
empregatícias; 2) as relações coletivas trabalhistas; 3) 
as regras de atuação da Auditoria Fiscal do Trabalho; 
e 4) as regras processuais de resolução dos conflitos 
trabalhistas, tanto individuais, quanto coletivos.

É importante mencionar também, Srªs Senadoras 
e Srs Senadores, que muitos outros diplomas foram 
editados após a CLT com o objetivo de proteger os 
direitos dos trabalhadores brasileiros. E não poderia 
ser diferente. Afinal, a lei deve refletir as transforma-
ções da sociedade e acompanhar as mudanças que 
vêm acontecendo.
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Nesse sentido, podemos citar, por exemplo, a Lei 
n° 605/1949, que regula o descanso semanal remu-
nerado; a Lei n° 4.090/1962, que institui o 13° salário 
e, mais recentemente, a Lei n° 12.506/2011, que re-
gulamenta o aviso prévio por tempo de serviço, que 
pode chegar a até 90 dias, conforme o número de 
anos trabalhados.

Também é importante que se diga que a presen-
ça de todas essas leis esparsas – e aqui citei apenas 
algumas poucas – não estremece nem macula a lide-
rança jurídico-cultural da CLT, como o mais bem-su-
cedido instrumento de inclusão socioeconômica dos 
trabalhadores na história brasileira.

Por esse motivo, Sr. Presidente, como legisla-
dores, precisamos pensar sobre os desafios a serem 
enfrentados pela CLT no complexo mundo em que vi-
vemos. Nesse sentido, antes de encerrar, gostaria de 
fazer as seguintes considerações para reflexão da Casa 
– e, já que estamos em uma sessão do Congresso, das 
duas Casas legislativas – e da sociedade brasileira.

E inegável a importância da CLT para todos nós, 
não apenas por constituir um marco jurídico formal do 
ponto de vista dos direitos trabalhistas, mas também 
porque, após 70 anos, ela ainda continua impressio-
nantemente atual. Isso porque prevê a irredutibilidade 
dos direitos sociais frente à economia, em nome dos 
princípios de valorização do trabalho e de respeito à 
dignidade humana.

Contudo, o mundo mudou, novas tecnologias 
surgiram, criando novas realidades. Por esse motivo, 
talvez o maior desafio a ser enfrentado pela CLT seja 
o de se modernizar, o de se adequar a essas novas 
realidades, sem que isso signifique a perda de direitos 
para os trabalhadores.

Esses direitos foram conquistados de forma muito 
sofrida, muito dura, e fazem parte de um processo de 
lutas e reivindicações de todos os trabalhadores. São 
direitos que humanizam a relação de trabalho, histo-
ricamente embrutecida pelos interesses econômicos. 
Por isso, é fundamental preservar as conquistas da 
CLT, e nós do PTB vemos no trabalhismo exatamente 
a essência que regula a relação entre trabalhador e 
empregador.

Esse é meu compromisso e também o compro-
misso do Partido Trabalhista Brasileiro, o PTB, na con-
dição de herdeiro do legado social de Getúlio Vargas.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Mozarildo Cavalcanti, Líder 
do PTB. Faz um histórico da nossa CLT.

Nós vamos interagindo entre sindicalistas e par-
lamentares.

Então, neste momento, eu passo a palavra ao Sr. 
Moyses Leme da Silva Neto, Presidente da Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil.

Só digo a todos os nossos convidados que o 
plenário quase lotou. Nós temos convidados à direita, 
à esquerda, e aqui ainda há espaço. Se lotar, há as 
galerias ainda.

Por favor, eu vou pedir para cada um, porque o 
nosso tempo é limitado, o tempo de cinco minutos, com 
a tolerância de mais dois, se necessário.

O SR. MOYSES LEME DA SILVA NETO – Perfeito.
Srs. Senadores, Senador Paulo Paim, requerente 

desta sessão solene que comemora 70 anos da CLT; 
Exmo Sr. Carlos Alberto Reis de Paula, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho; Exmo Presidente da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho, Exmo Sr. juiz Paulo Luiz Schmidt; Presidente 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores na In-
dústria (CNTI), Sr. José Calixto Ramos; Presidente da 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil, Sr. Ubiraci 
Dantas de Oliveira; senhores sindicalistas, presidentes 
de federações, militantes aqui presentes neste dia, a 
nossa CLT faz 70 anos. Em um momento muito feliz do 
nosso Presidente Getúlio Vargas, sobre uma política 
que existia no mundo e sobre a Carta Magna também 
do trabalho de Mussolini, foi inspirada a nossa CLT. 

É importante dizer aos membros aqui presentes 
da grande importância que teve o nosso Getúlio Var-
gas em dois momentos da história. Além de fazer a 
estruturação do nosso País, de criar a Justiça do Tra-
balho em 1939 – que também é importante dizer – ele 
criou a nossa CLT, que, como disse aqui o nosso nobre 
Senador Paulo Paim, está superatualizada. E, se não 
fosse essa CLT, com certeza, não teríamos muitos dos 
direitos que temos ainda hoje. Essa mesma CLT ainda 
sofre vários ataques, diuturnamente, de setores que 
querem tirar o direito dos trabalhadores.

O que é o trabalho? O que é essa força de traba-
lho que tanto defendemos, que a CLT faz questão de 
defender, que entendemos que tem que avançar para 
melhorar e não para piorar?

A força de trabalho é a vida, é a liberdade, é 
aquele período em que o trabalhador hoje despende 
duas a quatro horas de transporte coletivo – péssimo, 
diga-se de passagem – e trabalha oito, às vezes dez, 
doze horas por dia. Essa é a força de trabalho. A força 
de trabalho é a vida. É por isso que temos que valori-
zar essa força de trabalho. É por isso que temos que 
ter essa importância do que é o trabalho.

Muitas vezes, vemos as pessoas fazerem uma 
análise da força de trabalho como se fosse algo sim-
ples, mas não é. A força de trabalho é a vida de cada 
um a cada momento.
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É importante que possamos, sim, avançar nessa 
CLT, que traz mil artigos em defesa dos trabalhadores, 
que traz seguranças que são pilares do nosso direito. 
Com certeza, eu diria que a CLT é a estrutura dos di-
reitos dos trabalhadores e, se ela for rompida, se ela 
for corrompida, se ela for quebrada, caem-se, sim, to-
dos os direitos dos trabalhadores.

Nós temos de discutir a função social também 
das empresas e a concentração de renda. Nós temos 
de discutir, de fato, uma forma de distribuir renda no 
mundo do trabalho, uma forma mais justa, mais huma-
na, porque atualmente ainda não temos isso. Mas a 
CLT traz, pelo menos, um embasamento. Ela traz, no 
seu texto, pilares de um direito mínimo do trabalhador. 
Mas nós temos de avançar ainda mais.

Em 1943, também foram discutidas as 48 horas 
de trabalho. Hoje, nós estamos tentando reduzir a jor-
nada de trabalho para 40 horas...

(Soa a campainha.)

O SR. MOYSES LEME DA SILVA NETO – Para 
concluir, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Um minuto.

O SR. MOYSES LEME DA SILVA NETO – ... e, 
ainda assim, não conseguimos.

Hoje ainda, no mundo do trabalho, no momento 
em que as pessoas mais precisam dos seus salários, 
que é quando elas estão se aposentando, nós temos 
o fator previdenciário. Então, temos de avançar.

A CLT, com certeza, foi, é e será. E temos de 
defendê-la com todas as forças, com todas as centrais 
sindicais, toda a sociedade, todos os brasileiros, toda 
a Nação, e ampliá-la, não no sentido de tirar direito 
dos trabalhadores, mas que possamos, de fato, hu-
manizar as relações de trabalho e, com isso, garantir 
direitos, porque queremos trabalhar para viver, e não 
viver para trabalhar.

Sendo assim, nós da Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras do Brasil temos, em nosso princípio, 
a valorização do trabalho.

E nós saudamos, nesta sessão solene pelos 70 
anos da CLT, todos os presentes e lhes agradecemos. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Sr. Moyses Leme da Silva Neto, que 
falou em nome da CTB.

Agora eu gostaria muito de convidar para a Mesa 
– e já está conosco – o Procurador-Geral do Trabalho 
Exmo Sr. Luís Antonio Camargo de Melo. (Palmas.)

No princípio, falando um sindicalista, um líder 
dos trabalhadores aposentados e um Parlamentar. 
Ao mesmo tempo, eu convido para compor a Mesa – 

diretamente para a tribuna e depois para a Mesa –, 
representando a Câmara, o Deputado Paes Landim, 
porque esta, de fato, é uma sessão do Congresso.

Concedo a palavra ao Deputado Paes Landim, do 
PTB, pela Liderança do Partido dos Trabalhadores, no 
Congresso, representando a Câmara dos Deputados. 
Ao mesmo tempo, como Deputado, convido que S. Exª 
esteja na Mesa conosco representando aquela Casa.

O Senador Mozarildo Cavalcanti falou pelo PTB 
no Senado – vejo que o PTB está firme aqui. Agora, o 
Deputado Paes Landim, representando a Câmara dos 
Deputados. Em seguida, compõe a Mesa. (Palmas.) 

O SR. PAES LANDIM (PTB – PI. Pela Liderança. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Paulo Paim, 
em exercício nesta Casa; Exmo Sr. Presidente do Tribu-
nal Superior do Trabalho, Ministro Carlos Alberto Reis 
de Paula; Srs. Ministros aqui presentes; Srs. Parlamen-
tares; minhas senhoras e meus senhores, é evidente 
que o Partido Trabalhista Brasileiro não poderia estar 
ausente neste dia em que se comemora os 70 anos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, posto que partiu 
de Getúlio Vargas, fundador do Partido, essa iniciati-
va que marca a trajetória das relações de trabalho no 
nosso País.

A exposição de motivos de um grande teórico do 
Partido Trabalhista Brasileiro, que foi Alexandre Mar-
condes Filho, mostra exatamente o perfil de inclusão 
social. Esse foi o objetivo da política de Vargas quan-
do, a partir da criação do Ministério do Trabalho, logo 
no inicio do seu governo, se preocupou em dar uma 
sistematização jurídica às relações jurídicas entre o 
trabalho e o capital em nossa sociedade.

É de se assinalar, Sr. Presidente, que Vargas, de 
certa maneira, levou em conta a industrialização que 
se esboçava no País, mas, também, levou em conta 
que o movimento operário do Brasil já se mobilizava 
antes de 30. Havia greves da maior importância no País 
e tivemos aí, na década de 20, corporificando essas 
ideias em defesa dos direitos dos operários, um livro 
excepcional de Evaristo de Moraes, “Direito Operário”, 
exatamente dentro dessa linha de se criarem condi-
ções de estabilidade jurídica nas relações de emprego.

Nesse particular, aliás, aproveito o ensejo para 
demonstrar a saudade, numa sentida homenagem ao 
meu querido mestre de “Direito do Trabalho” da anti-
ga Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil, Evaristo de Moraes Filho, justamente o filho do 
grande Evaristo de Moraes.

Sr. Presidente, Vargas, ao criar a Justiça do Tra-
balho antes da CLT – a Justiça do Trabalho foi criada 
em 1933 –, não a incorporou ao Poder Judiciário. De-
pois veio a Constituição de 1934, que previu a criação 
da Justiça do Trabalho, colocou-a dentro da órbita do 
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governo. O Presidente Vargas, dentro daquele grande 
momento da agitação ideológica entre bolchevismo, 
nazismo, fascismo e o capitalismo, pretendia criar um 
mecanismo de conciliação, de mediação dos conflitos 
sociais, em que a voz de trabalhadores e empregado-
res se fariam ouvir, mas sempre o Estado como árbitro 
dessas disputas. 

Foi somente a partir da Constituição de 1946 
que a Justiça do Trabalho se incorporou ao Poder Ju-
diciário e a CLT seria o balizamento para a Justiça do 
Trabalho. Mas mesmo integrando o Poder Judiciário, 
na Constituição de 46, persistiu a ênfase na presença 
do representante do empregador e do empregado no 
desate dos conflitos trabalhistas. Uma pena que ao 
longo dos anos essa presença do representante do 
empregado e empregador foi-se esmaecendo. Talvez 
porque trabalhadores anônimos, sem ligação sindical, 
tenham perdido um pouco da sua importância – por 
não terem uma representação sindical forte na defesa 
de seus interesses – e possivelmente porque a Justiça 
do Trabalho em primeira instância tenha cada vez mais 
se tecnificado, deixando de lado o tegumento básico 
da conciliação, o símbolo cultural com que foi criada 
a Justiça do Trabalho. 

Aliás, é importante destacar o teor da reflexão 
do eminente Presidente Carlos Alberto Reis de Paula, 
na comemoração dos 70 anos da CLT no Plenário do 
Tribunal Superior do Trabalho – a que eu tive a honra 
de comparecer – quando disse com muita proprieda-
de – e vale a pena aqui repetir a reflexão do eminente 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que é um 
jurista renomado e estudioso: 

Na celebração destes 70 anos da CLT devemos 
refletir em busca de um pacto para a construção, o que 
se delineia, de uma sociedade que tenha como um 
dos seus pilares um Direito do Trabalho humano, mais 
do que meramente tutelar, mais do que simplesmente 
distributivista, ainda que sem perder estes dois focos, 
que busque na sua essência um fundamento fraterno, 
e que o direito auxilie a construção de um mundo mais 
humanizado, onde se conciliem e convivam a justiça 
e a liberdade.

Eu tomaria a liberdade aqui, apenas de dizer nes-
se momento, que devíamos revitalizar o ideário original 
de Vargas, o espírito da conciliação entre empregador e 
empregado, destacando-se ai o papel de mediador de 
Juiz do Trabalho, e reservando ao Tribunal Superior do 
Trabalho composto de juristas do porte do Presidente 
Carlos Alberto o julgamento de controvérsias jurídicas 
com o rigor da lógica do Direito. Foi um erro o Con-
gresso ter extinto a representação de empregados e 
empregadores na 1ª instância, posto que ela deveria 
ser revitalizado, dando a ela uma dimensão significa-

tiva, que não fosse meramente confirmar as decisões 
do juiz, sem nenhuma voz ativa nos julgamentos. 

(Soa a campainha.)

O SR. PAES LANDIM (PTB – PI) – Seria, inclu-
sive, uma maneira de desafogar a Justiça do Trabalho 
dando ênfase na conciliação e mediação na base da 
Justiça do Trabalho.

Diria apenas para encerrar, Sr. Presidente, que 
agora se encontra aqui no Senado Federal um projeto 
de lei a que me opus na Câmara dos Deputados, e fui 
vencido, exatamente acabando com um belo dispositivo 
da CLT, que era o artigo que dava aos empregados e 
empregadores o jus postulandi independentemente da 
presença do advogado. É o art. 791 da CLT. Eu acho 
esse um mecanismo muito importante. Empregado e 
empregador poderão comparecer independentemen-
te de advogado. Isso ajuda exatamente o espírito da 
conciliação, na 1ª instância, retira a cultura do conflito. 
Nesse sentido, eu acho que o Senado deveria refletir 
muito bem, como Casa Revisora, sobre o Projeto de 
Lei 3.392/2004, inclusive, na parte que trata da su-
cumbência. Repito, a revogação desses dispositivos 
irá aumentar a cultura do conflito trabalhista.

Quero aqui parabenizar a iniciativa da comemo-
ração dos 70 anos da CLT e dizer que, se eu acho que 
a base da Justiça do Trabalho, a justiça de 1a instância, 
deve ser rigorosamente uma justiça da conciliação e 
da mediação, evitando a cultura do litígio, já a sua cú-
pula, com homens da dimensão de um Carlos Alberto 
e de outros eminentes juristas, como o ex-Presidente 
do TST, que é um dos grandes juristas deste País, o 
Ministro José Oreste Dalazen, levaria a nós termos 
aquilo que o Ministro Carlos Alberto disse muito bem 
no seu discurso: que a Justiça deve ser cada vez mais 
humanista e preocupada exatamente com as garantias 
dos trabalhadores, do trabalho e, consequentemente, 
da economia do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Deputado Paes Landim. Já o 
convido para ficar na Mesa, representando a Câmara 
dos Deputados. 

Registro também a presença do Ministro do Tri-
bunal Superior do Trabalho, Exmo Sr. Maurício Godinho 
Delgado e da Ministra do Tribunal Superior do Traba-
lho, Exma Srª Kátia Magalhães Arruda. Registramos 
também a presença da Vice-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região, Rio Grande do Sul, 
Exma Srª Desembargadora Rosane Serafini Casa Nova. 
Registramos a presença também do Vice-Presidente 
da União Geral dos Trabalhadores, Sr. Antonio Maria 
Thaumaturgo Cortizo; da Federação Nacional dos Téc-
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nicos de Segurança do Trabalho (Fenatest), na figura 
do Secretário-Geral, Sr. José Augusto da Silva Filho; 
do Secretário de Relações Institucionais da Força Sin-
dical, Sr. Carlos Cavalcanti Lacerda; e demais federa-
ções e confederações.

Sejam bem-vindos!
Aqui também está conosco, representando o 

DIAP – Departamento Intersindical de Assessoria Par-
lamentar, Sr. Marcos Verlaine.

Passamos a palavra agora ao Presidente da 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), Sr. 
Ubiraci Dantas de Oliveira.

O SR. UBIRACI DANTAS DE OLIVEIRA – Bom 
dia a todos.

Eu queria iniciar saudando o Sr. Moyses, represen-
tando aqui a CTB; o companheiro Calixto, Presidente 
da Nova Central Sindical e da CNTI; o Presidente da 
Anamatra; o Sr. Paulo Luiz Schmidt; o Procurador-Ge-
ral do Trabalho, Sr. Luís Antônio Camargo de Melo; o 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Sr. 
Carlos Alberto Reis de Paula; Exmo Sr. Deputado Fe-
deral Paes Landim; e o meu querido amigo Presiden-
te desta sessão, o companheiro Senador Paulo Paim, 
que, com sua sensibilidade, seu compromisso com 
os trabalhadores e com os direitos dos trabalhadores, 
resolveu presidir e chamar esta sessão solene para 
que possamos parabenizar os 70 anos da nossa CLT.

Meus amigos, companheiros, senhoras e se-
nhores presentes, eu queria saudar aqui também o 
companheiro Presidente do Sindicato Nacional dos 
Aposentados (CGTB), Sr Oswaldo Lourenço, e tam-
bém saudar o Vice-Presidente da UGT, o companheiro 
Cortizo, que está nessa luta conosco há muitos anos.

Eu queria dizer aqui o seguinte: eu tenho 61 
anos de idade, entrei no movimento sindical há 20. 
Em todo santo ano, há alguém que desavisadamente 
joga para acabar com a nossa CLT. Isso foi uma luta 
dos trabalhadores; isso foi uma luta da classe operá-
ria nesses anos todos e o Presidente Getúlio Vargas 
resolveu sancionar com a sua sensibilidade e o seu 
compromisso com o Brasil.

Os argumentos que levantam para acabar com 
CLT são os mais, na nossa opinião, sinceramente, es-
tapafúrdios possíveis.

Por exemplo: dizem que se não tirar direitos dos 
trabalhadores (o que eles chamam de modernizar) 
significa que as empresas vão à falência e que não 
aguentarão a carga tributária que a CLT obriga às 
empresas. O que obriga, o que faz as empresas fa-
lirem são as altas taxas de juros que são praticadas 
no Brasil. Uma das maiores taxas de juros do mundo! 
Essas, sim, jogam as nossas empresas no ralo e jo-
gam à falência e à insolvência.

Hoje, nós temos um câmbio pendulante, que 
precisamos equilibrar para impedir que as importa-
ções aumentem e, com isso, aconteça a falência da 
empresa e da indústria nacional. Nós não podemos 
permitir, por exemplo – e é o que acaba com a indús-
tria nacional –, esse PAC das concessões de US$239 
bilhões, resolvidos lá em Washington, no Road Show 
com o Ministro da Fazenda, que entregou a infraestru-
tura do Brasil para as empresas multinacionais toma-
rem conta de porto, aeroporto, rodovias e ferrovias. A 
primeira, recentemente, tomou o Aeroporto de Brasília 
e já houve um apagão lascado, não tem competência 
para gerir um aeroporto dessa natureza.

Eu me lembro do Rio de Janeiro quando a Light 
comprou a energia brasileira, e que o povo, depois de 
dois meses, cantava na rua assim: “Cidade Maravilho-
sa que tanto nos seduz, de dia não tem água, de noite 
falta luz.” Assim, por exemplo, em vez de acabar com 
o fator previdenciário que assalta, que rouba, que ar-
rocha o salário dos aposentados, querem mexer com 
o direito dos trabalhadores da CLT. Bem fazem os 
aposentados – e eu acabei de vir agora de uma au-
diência dos idosos bem dispostos, com seus 60, 70, 
80, 90 anos de idade, a lutar em defesa de suas rei-
vindicações e também dos direitos dos trabalhadores. 
Parabéns, companheiros. Vocês são exemplos para a 
gente que está na metade da vida para poder tocar 
em frente essa luta. 

Quero dizer também que não é tirando o direito 
dos trabalhadores, acabando com a CLT, que se de-
senvolverá o Brasil. O que desenvolverá o País é dar 
salário, dar emprego a nossos trabalhadores, fortalecer 
a indústria nacional e não deixar que nosso petróleo...

(Soa a campainha.)

O SR. UBIRACI DANTAS DE OLIVEIRA – ... vá 
para as mãos das multinacionais como fizeram com 
essa 11ª rodada de leilão que já houve e com a 12ª 
rodada que ocorrerá em outubro para entregar o pré-
-sal para a British Petroleum, para Esso e para a Shell, 
etc. e tal. Não! 

Vamos continuar de mãos dadas e unidas para 
que possamos defender aqueles que virão depois de 
nós e honrar aqueles que vieram antes de nós, que 
lutaram; que deram sua vida, muitas vezes; que foram 
para as ruas na época dos 147%; que foram para as 
ruas na época de se reduzirem as taxas de juros; e que 
foram para as ruas contra a política neoliberal, para 
fazer com que o nosso Brasil, os nossos trabalhadores 
pudessem ter uma vida melhor, uma vida mais decente.

Por isso, companheiro Paulo Paim, eu o parabe-
nizo. Não há uma luta dos trabalhadores brasileiros 
em que você não esteja presente, seja na questão do 
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negro, seja na questão do idoso, seja na questão dos 
aposentados, seja na questão dos trabalhadores da 
ativa. Por isso você merece o nosso respeito, a nossa 
dignidade e a nossa honra.

(Soa a campainha.)

O SR. UBIRACI DANTAS DE OLIVEIRA – Para-
béns, companheiros! Parabéns a todos vocês que estão 
nessa luta maravilhosa para poder fazer um Brasil mais 
digno quando a gente se aposentar. (Palmas.) Eu não 
estou aposentado ainda, mas eu quero me aposentar 
não para morrer no dia seguinte, acabar minha vida 
no dia seguinte, mas para poder tomar uma cervejinha 
na praia, poder levar minha família, minha esposa para 
conhecer o Brasil. Ela não conhece porque a gente 
fica na luta e não leva a esposa para lugar nenhum.

Portanto eu estou muito feliz com isso aqui. Com-
panheiro Paim, parabéns por essa iniciativa. Vamos 
fazer outra. Vamos fazer uma audiência pública aqui 
para discutir esse negócio do leilão, porque estão 
entregando o nosso petróleo para as multinacionais.

Parabéns a todos!
Estou muito feliz. Estou emocionado.
Vamos em frente que atrás vem gente! Ninguém 

pode com a força do povo!
Um abraço, companheiros. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. Esse foi o Ubiraci Dantas de Olivei-
ra, Presidente da Central Geral dos Trabalhados do 
Brasil, CGTB.

Agora passamos a palavra ao Presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria 
(CNTI) e também Presidente da Nova Central Sindi-
cal. (Palmas.)

Sr. José Calixto Ramos, todos podem ver aí mui-
tas camisas amarelas; são alguns dos seus liderados 
que vieram aqui prestigiar o nosso evento.

Então uma salva de palmas a todo o Plenário, à 
representação do Calixto neste momento. (Palmas.)

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS – Não sei se 
comemoro os 70 anos da CLT ou a minha idade; já 
estou muito além dela.

Eu queria...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– É a experiência da juventude acumulada no saber.
O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS – Preliminar-

mente, eu gostaria de cumprimentar o Presidente 
e requerente desta sessão, Senador Paulo Paim; o 
Exmo Sr. Deputado Federal Paes Landim; o Exmo Sr. 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro 
Carlos Alberto Reis de Paula; o Exmo Sr. Luís Antônio 
Camargo de Melo, muito digno Procurador-Geral do 
Ministério Público do Trabalho; o Presidente da As-

sociação Nacional dos Magistrados, Juiz Paulo Luiz 
Schmidt; o companheiro Ubiraci Dantas, da CGTB; o 
companheiro Moysés, da CTB; as Srªs e os Srs. De-
putados e Senadores presentes neste ato; a Ministra e 
o Ministro do Tribunal Superior do Trabalho; as nobres 
e os nobres desembargadores; os companheiros e as 
companheiras dirigentes sindicais das mais variadas 
confederações; os companheiros aposentados; e os 
trabalhadores de modo geral.

Temos a impressão de que este momento tem 
uma significação muito especial e nós, em vez de la-
mentarmos o que a CLT ainda não pôde produzir, in-
felizmente, por falta de regulamentação de alguns dos 
seus artigos, por incrível que pareça, preferimos nos 
referir a este momento de exaltação. Exaltação pela 
conquista importante que os trabalhadores tiveram com 
a Consolidação das Leis do Trabalho, que completa 
exatamente 70 anos.

Por essa razão, nós agradecemos ao nosso Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, que teve a iniciativa de 
promover esta sessão solene do Congresso Nacional.

De certa forma, também aproveito o ensejo para, 
quem sabe, fazer uma autocrítica – e é evidente que 
ela termina se estendendo aos dirigentes sindicais, 
especialmente das confederações de trabalhadores 
– de que esta sessão ou este plenário e as galerias 
deveriam estar repletos de trabalhadores, consideran-
do que se comemora, exatamente, um aniversário da 
lei, que pode não ser a mais perfeita, mas é a mais 
avançada do mundo quando se trata das relações en-
tre capital e trabalho.

Este momento, portanto, é de glória para nós to-
dos. E a Consolidação é tão importante que, em que 
pese poucos entenderem ou tentarem sempre a sua 
alteração, o que verificamos em todas essas oportu-
nidades é que a tentativa de mudança vem sempre no 
sentido de suprimir ou extinguir direitos dos trabalha-
dores. E aí vem, evidentemente...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS – ... a reação da 
organização sindical brasileira. Mas ela é tão impor-
tante que já se tentou instituir uma comissão de no-
táveis para criar o Código do Trabalho e o Código de 
Processo do Trabalho, mas não evoluiu. E continuou 
a Consolidação das Leis do Trabalho, velha, como 
alguns dizem, mas nova na sua importância para os 
trabalhadores, que necessitam de uma lei como essa 
para regular as relações entre o trabalho e o capital, 
entre o capital e o trabalho.

Não fora através dessa lei, criticada por alguns, 
a classe trabalhadora estaria sofrendo as mais conse-
quentes divisões dentro da própria classe de trabalho 
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e estaria também sofrendo as maiores pressões do 
capital, que visa sempre ao lucro, muitas vezes dei-
xando de considerar que, a partir do momento em que 
valoriza o seu trabalhador, está valorizando também 
o seu capital.

Então, é uma lei imprescindível para nós. É por 
isso que a defendemos em todas as oportunidades 
que surgirem expectativa de mudanças...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS – ... que não 
contemplem ou que venham a extinguir os direitos 
conquistados ao longo do tempo.

Portanto, esta sessão é, para nós, uma ses-
são de fundamental importância. Lamentavelmente, o 
Congresso Nacional também não dá a mesma impor-
tância que estamos dando nesta oportunidade. Mas 
não há problema. O que importa é que ela está sendo 
reverenciada, e é por isso que queremos, em vez de 
lamentarmos, exaltar esta data e, mais uma vez, agra-
decer ao Presidente e aos seus pares, que assinaram 
o requerimento para esta sessão.

Muito obrigado! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Presidente da Nova Central, Sr. José 
Calixto Ramos.

De imediato, passamos a palavra ao Presidente 
da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra), Exmo Sr. Juiz Paulo Luiz Schmidt, 
que tem encaminhado inúmeras questões ao nosso 
lado, no Senado e na Câmara também.

O SR. PAULO LUIZ SCHMIDT – Cumprimento o 
prezado Senador Paim; o Ministro Carlos Alberto, Pre-
sidente do TST; e os demais componentes da Mesa. 
Grande abraço ao Deputado Paes Landim. Gostaria 
também de cumprimentar o Ministro Maurício Godinho 
Delgado, um dos grandes professores que ensinam 
legiões de brasileiros a compreender a extensão e o 
conteúdo da CLT.

Desde os bancos escolares, os estudantes de 
Direito – pelo menos num passado recente – sempre 
ouviram falar da CLT e do Direito do Trabalho como o 
patinho feio, um Direito menor, um Direito que não tinha 
muitas regras, mas esqueciam que esses princípios, 
objeto de tanta crítica, como o princípio da oralidade, 
da conciliação – o juiz encaminha de ofício o proces-
so –, eram, na verdade, as suas grandes virtudes e, 
conforme o tempo mostrou, deveriam ser aproveitados 
por outros ramos do Direito, e assim tem sido feito. A 
CLT tem-nos ensinado, faz muito tempo, que a Justiça 
não pode prescindir da fase conciliatória.

A nossa Constituição se assenta em alguns princí-
pios básicos. Entre eles, talvez o mais importante, está 

o princípio da valorização do trabalho humano como 
fator de promoção social e de progresso da própria 
Nação. Acho que o Senador Mozarildo bem compre-
ende o que estou falando: a gênese da Carta Cidadã 
de 1988. Pois bem, a CLT é o instrumento que viabili-
za, ou seja, que permite que esse princípio se realize. 
A valorização do trabalho humano precisa de instru-
mentos, e esses instrumentos estão na própria CLT.

Nós temos feito, emparelhadamente com o Se-
nador Paim e com tantos outros Parlamentares nesta 
Casa, uma luta bastante ferrenha na defesa da CLT 
e contra as iniciativas que tentam precarizá-la. Hoje, 
não estão na agenda as palavrinhas mágicas reforma 
trabalhista, mas elas não estão fora de propósito. Hoje, 
a reforma trabalhista tem um viés pela terceirização.

Cumpre a nós, operadores do Direito, e aos des-
tinatários, que são os trabalhadores, fazer a defesa 
dessa jovem senhora de 70 anos.

Gostaria de finalizar, ao homenageá-la, dizendo 
que eu, pessoalmente, não compreendo como a Cons-
tituição americana é louvada por ter mais de 200 anos 
e a CLT é tão criticada por ter apenas 70.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ouvimos a fala do nosso recentemente empos-
sado Presidente da Anamatra, com quem tive a ale-
gria de estar, o Juiz Paulo Luiz Schmidt, que dá esse 
exemplo típico. Eu quero repetir o que V. Exª disse: a 
nossa Consolidação está ultrapassada, tem 70 anos; 
a Constituição deles tem 200, e é moderna. Então, 
meus cumprimentos.

Eu queria, neste momento, com satisfação, con-
vidar para usar a palavra o ex-Presidente da República 
Senador Fernando Collor de Mello. E, aqui, de pron-
to, já digo que sempre vota do nosso lado. Não houve 
uma questão em que ele não tenha votado do nosso 
lado. (Palmas.)

O Senador Mozarildo de igual forma, que se diga 
e se registre isso.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Exmo Sr. Presidente desta sessão solene, Senador 
Paulo Paim, senhores convidados, minhas senhoras 
e meus senhores, Sras e Srs. Senadores, 2013 é uma 
data muito importante para a causa trabalhista no Bra-
sil, e 1943 é uma data que deve estar sempre sendo 
reverenciada por cada um de nós porque marca o 
início do respeito nas relações trabalhistas existentes 
no nosso Brasil.

Falo isso com muita alegria e reconhecimento por-
que foi meu avô Lindolfo Collor que, tendo participado 
da Revolução de 1930 com o Dr. Getúlio Vargas, foi o 
redator do Manifesto da Aliança Liberal, que marcava 
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os compromissos que tinha a Revolução de 30 com a 
sociedade brasileira e com o povo brasileiro.

Um capítulo muito especial desse documento, da 
Aliança Liberal, era dedicado à questão das relações 
capital-trabalho. E Lindolfo Collor sempre preconizava 
que essa relação teria que ser dada com base no res-
peito a essas relações, na defesa do trabalhador frente 
aos avanços do capital sobre o trabalho e, também, 
em poder dar condições ao trabalhador brasileiro de 
se sindicalizar e de criar corporações para defender 
os seus interesses.

E assim foi feito. A Revolução vitoriosa, em 1930; o 
Dr. Getúlio assumindo o compromisso com a criação do 
Ministério do Trabalho – à época foi criado o Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio. E Lindolfo Collor foi 
o fundador e o primeiro Ministro do Trabalho do Brasil, 
a quem coube, junto com um grupo de juristas e de 
homens dedicados à causa, iniciar a redação das leis 
que se formaram depois no compêndio da Consolida-
ção das Leis do Trabalho no Brasil.

Como neto de Lindolfo Collor, Sr. Presidente 
Paulo Paim, senhoras e senhores convidados, Srªs e 
Srs. Senadores, sinto-me muito orgulhoso de trazer 
no meu DNA este compromisso com o trabalhismo 
no Brasil. (Palmas.)

Faço parte do Partido Trabalhista Brasileiro, parti-
do criado em 1945, com a redemocratização, também, 
pelo Dr. Getúlio Vargas. Hoje, nas fileiras do PTB, pro-
curamos, de todas as formas, defender de forma in-
transigente a nossa CLT, impedindo que avanços con-
trários aos interesses do trabalhador sejam cometidos 
em relação a ela, lutando contra a queda desse fator 
previdenciário, que é uma das maiores anomalias e 
um dos maiores ataques que já foram feitos aos inte-
resses do trabalhador. (Palmas.)

E aqui faço uma afirmação absolutamente isen-
ta, vendo o interesse do trabalhador em si, sem levar 
em consideração os argumentos de muitos daqueles 
que defendem a permanência do fator previdenciário 
como uma necessidade para o equilíbrio do caixa da 
Previdência e outros argumentos que tangenciam a 
área econômica. Não, isso é um outro assunto que 
deve ser discutido em outra esfera.

O que nós não podemos é misturar equilíbrio de 
caixa com direito da pessoa humana, do ser humano, 
e do trabalhador que, durante tantos e tantos anos, 
com suor e com esforço, dedicou-se a trabalhar pelo 
engrandecimento do Brasil, pelo crescimento do Bra-
sil, e, ao final do seu longo período dedicado a este 
trabalho, ele é penalizado com o fator previdenciário.

Esse é um absurdo, e S. Exª o Senador Paulo 
Paim, que, com muito orgulho para todos nós preside 
esta sessão, tem feito inúmeras moções nesse senti-

do. E acredito, Sr. Senador Paulo Paim, que seremos, 
ao final, vitoriosos nessa nossa luta.

Enfim, os 70 anos da nossa CLT é um momento 
de comemorarmos, mas também é um momento de 
ficarmos atentos, alertas para que não possam os tra-
balhadores ser sacrificados em nome de uma eventual 
estabilidade econômica que passa, antes do sacrifício 
do trabalhador brasileiro, por inúmeras outras formas 
de solução que não essa a que acabei de me referir.

Portanto, o meu abraço a cada um dos trabalha-
dores brasileiros.

O meu abraço ao Sr. Presidente Paulo Paim, Se-
nador que, ao longo de sua vida, dedicou-se funda-
mentalmente à defesa do trabalhador brasileiro.

E lembro bem – ele às vezes cita isso –, quando 
Presidente da República, logo quando assumi, as di-
ficuldades econômicas muito grandes para podermos 
fazer o reajuste do salário mínimo, estávamos estu-
dando um percentual, e o Senador Paulo Paim queria 
um percentual – e com justiça – um pouco acima ou 
muito acima, dependendo da ótica de cada um à épo-
ca. O Senador Paulo Paim, então, ficou no plenário 
e me mandou avisar que ele estava, a partir daquele 
momento, em greve de fome até que fosse resolvido 
o problema do reajuste do salário mínimo para o tra-
balhador brasileiro.

Incontinente, quando soube disso, apressei os 
estudos para que o pleito do Senador Paulo Paim 
fosse atendido, o que de fato foi. E, graças a Deus, 
temos hoje o Senador Paulo Paim aqui presidindo 
esta sessão, sem ter tido necessidade de prolongar 
aquela sua manifestação em defesa do trabalhador 
brasileiro. (Palmas.)

Eu queria, com isso, lembrar a todos desse com-
promisso, que é histórico, de S. Exª o Senador Paulo 
Paim. E eu tenho muita alegria de tê-lo aqui como o 
meu norteador, a minha bússola, quando se trata de 
discutir as questões da relação capital-trabalho, e sem-
pre em favor do trabalhador brasileiro.

Que os 70 anos da comemoração da Conso-
lidação das Leis Trabalho sirvam, como disse ante-
riormente, não somente como aplauso à iniciativa do 
Dr. Getúlio, que teve como executor o então Ministro 
Lindolfo Collor, meu avô, mas que seja essa também 
uma data de permanecermos de pé, continuamente 
em luta na defesa daqueles que tanto fazem, que tan-
to fizeram e que tanto farão pelo engrandecimento da 
nossa Pátria, o nosso querido Brasil.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim, muito obri-
gado Srªs e Srs Senadores (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu gostaria apenas de comentar rapidamente 
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esse episódio mencionado pelo ex-Presidente Collor 
de Mello.

De fato, eu entrei em greve de fome e, quando 
ele soube, pediu que todos os seus Líderes fossem 
ao plenário dialogar comigo e me apresentou uma 
proposta de emergência: “Diga para o Paim que ele 
suspenda a greve de fome, porque isso será pago já 
no fim do mês.”

Assim foi feito. Eu só posso agradecer. Senão, 
estaria em greve de fome até hoje. (Palmas.)

Passo a palavra, neste momento, ao Procurador-
-Geral do Trabalho, Exmo Sr. Luís Antônio Camargo de 
Melo.

Em seguida, falará o Senador Cristovam Buarque. 
No princípio, um convidado, um Parlamentar.

Eu gostaria também de dizer, enquanto S. Exª vai 
à tribuna, que sei que muitos sindicalistas e entidades 
de aposentados gostariam de estar na Mesa. Mas eu 
acho bonito que todos entenderam. Isso não quer di-
zer que não poderemos abrir a palavra àqueles que 
ficaram no plenário. Se um ou outro não entendeu o 
princípio que tivemos de adotar, faz parte da vida, e 
eu, assim mesmo, os respeito.

Agora, com a palavra, o Sr. Procurador-Geral 
do Trabalho, Exmo Sr. Luís Antônio Camargo de Melo.

O SR. LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO – 
Agradeço, Senador.

Senhoras e senhores, boa tarde.
Cumprimento e saúdo o Senador Paulo Paim, 

Presidente desta sessão, e agradeço desde já a opor-
tunidade de me manifestar em nome do Ministério Pú-
blico do Trabalho.

Cumprimento os Srs. Senadores que estão aqui 
conosco, Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Fer-
nando Collor, Senador Cristovam Buarque; os Deputa-
dos também que estão aqui conosco; cumprimento o 
Deputado Federal Paes Landim, que esteve conosco e 
precisou se ausentar; cumprimento o meu Presidente, 
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, e também os Ministros 
do Tribunal Superior do Trabalho que estão aqui conos-
co; o Presidente da Anamatra, o juiz Paulo Schmidt; 
todos os juízes do trabalho; cumprimento os membros 
do Ministério Público que estão aqui conosco; cumpri-
mento também todos os sindicalistas que estão aqui 
conosco; o Ministro Calixto Ramos; Sr. Ubiraci Dantas 
de Oliveira; Sr. Moyses Leme da Silva Neto; todos os 
sindicalistas que estão aqui conosco neste momento; 
cumprimento meu amigo, Ministro Cortizo. É uma honra 
muito grande participar desta sessão.

Tenho ouvido muitas vezes pessoas dizendo, a 
imprensa divulgando que a Consolidação das Leis do 
Trabalho é velha e ultrapassada. O que será velho e 

ultrapassado? Vejam, a Constituição da República – 
o juiz Paulo Schmidt acabou de citar da tribuna – tem 
como fundamentos a dignidade da pessoa humana, 
o valor social do trabalho e a livre iniciativa. Ainda na 
Constituição da República, discutida, votada, aprova-
da e promulgada nesta Casa, que é a Casa do povo, 
também tem como objetivos fundamentais a constru-
ção de uma sociedade livre, justa e solidária. E ainda, 
ainda no campo dos objetivos fundamentais: erradicar 
a pobreza e reduzir as desigualdades sociais.

Ora, do meu ponto de vista, a nossa Constitui-
ção, a Constituição Cidadã, como disse o saudoso 
Deputado Ulysses Guimarães, trata o homem como 
pessoa, trata o homem como cidadão e trata o homem 
como trabalhador.

Será que a Consolidação das Leis do Trabalho, 
Senador Paulo Paim, está mesmo velha e obsoleta? 
Penso que não. Afinal de contas, esta Consolidação 
das Leis do Trabalho também cuida de uma relação 
entre o homem trabalhador e o homem empresário – 
não como objetos, não como coisas.

Se bem que, em nossos dias, em inúmeras opor-
tunidades, os trabalhadores, neste País, são – perdoem 
a expressão – coisificados, Senador Fernando Collor, 
são tratados como coisas, como se vê em inúmeros 
casos que ainda temos do trabalho escravo contem-
porâneo; como se vê em inúmeras situações, Sena-
dor Cristovam Buarque, de crianças que são levadas 
precocemente ao mercado de trabalho – e as estatís-
ticas mostram isso – e, anos depois, são aquelas que 
nós, do Ministério Público do Trabalho, resgatamos 
da condição de trabalhadores mantidos em condição 
análoga à de escravo, meu querido Presidente, Minis-
tro Carlos Alberto.

Penso que não. Penso que a CLT ainda é uma 
legislação atual, porque é exatamente dessa relação 
que cuida a CLT, é desse conflito capital-trabalho, não 
para estabelecer uma desigualdade, mas, ao contrário, 
para estabelecer uma igualdade jurídica entre duas 
partes, que jamais estarão igualadas social e econo-
micamente. Trabalhador e empresário jamais estarão 
igualados social e economicamente. Então, é preciso 
trazer essa igualdade no campo jurídico, para prote-
ger o hipossuficiente com uma relação e uma norma 
eminentemente intuitiva, eminentemente de proteção. 
Essa tem sido a lição que o Ministério Público do Tra-
balho tem tentado aprender e tem tentado, de forma 
articulada, desenvolver nos nossos dias.

Não vou me alongar. Muitas manifestações belís-
simas foram aqui produzidas. Eu não tenho mais ne-
cessidade de me alongar, até porque, diferentemente 
do que fez o Senador Paulo Paim, em episódio relata-
do aqui há poucos minutos, nós não precisamos fazer 
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greve de fome – já passamos do meio-dia, e muitos 
estão com fome, precisando se alimentar –, porque 
a discussão sobre o salário mínimo, parece-me, nos 
nossos dias, caminha de forma bem melhor, porque 
o Brasil tem aprendido a caminhar para a frente. E é 
essa a lição que temos todos.

Mas faço um apelo, para encerrar a minha ma-
nifestação, deixando bem claro que essa legislação 
pode ser aprimorada. É óbvio que sim. É claro que 
pode ser aprimorada. Não há nada tão bom que não 
possa ser melhorado – é um chavão popular que ouço 
todo dia na rua. Mas vejam: nós não podemos deixar 
que essa legislação venha a retirar direitos que foram 
conseguidos com muita luta, com muito esforço, com 
muito sangue e com muito suor. Também há um dito 
que ouço nas ruas de que não há almoço grátis.

Se nós chegamos a esse patamar de benefícios, 
é porque nós, os trabalhadores e a sociedade brasilei-
ra, conquistamos um avanço.

(Soa a campainha.)

O SR. LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO – 
Encerro, deixando um apelo ao Senado da República.

Tramita, na Câmara dos Deputados, uma propos-
ta que trata do instituto da terceirização. Lamento falar 
dessa forma. Tenho absoluto respeito pelo Parlamen-
to. Aliás, é por conta do Parlamento, na Constituição 
de 1988, que o Ministério Público do Trabalho alçou 
à condição em que estamos hoje, de defensor do or-
denamento jurídico, de defensor dos direitos sociais 
e individuais indisponíveis, enfim, que nos deu a con-
dição de ser um Ministério Público social.

Mas a proposta que tramita, na Câmara dos De-
putados, em relação ao instituto da terceirização – re-
pito, perdoem-me falar dessa forma –, vai jogar na lata 
do lixo o art. 2º e o art. 3º da CLT. E se nós temos, na 
Consolidação das Leis do Trabalho, uma relação entre 
o homem trabalhador... 

(Soa a campainha.)

O SR. LUÍS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO – 
... e o homem empresário, ou seja, entre os homens, 
nós não podemos abrir mão dos conceitos de empre-
gado e de empregador, que estão nos arts. 2º e 3º da 
CLT. Infelizmente, a proposta que trata do instituto da 
terceirização joga por terra, faz tábula rasa desses 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho.

Essa discussão vai chegar ao Senado da Repú-
blica. Eu tenho certeza de que aqui, nesta Casa, terá 
o tratamento adequado; terá o tratamento de rejeição, 
para que não seja ofendida a Consolidação das Leis 
do Trabalho.

Agradeço a oportunidade.

Saúdo a todos! Tenhamos todos uma boa tarde! 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Este foi o Procurador-Geral do Trabalho, o Exmo 

Sr. Luís Antônio Camargo de Melo, que, na linha de 
todos os oradores, defendeu, de forma muito firme, a 
nossa CLT.

Neste momento, pelo princípio de falar um con-
vidado, um Senador ou um Deputado, passamos a 
palavra ao Senador Cristovam Buarque. (Palmas.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Paim; Deputado Federal que está na 
lista, mas não está...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É o Deputado Paes Landim, que precisou sair. 
Ele estava representando a Câmara, e já falou.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Sr. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Exmo 
Sr. Carlos Alberto Reis de Paula; Exmo Sr. Luís Antônio 
Camargo de Melo, Procurador-Geral do Trabalho; Exmo 

Sr. Juiz Paulo Luiz Schmidt, Presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho; Sr. 
José Calixto Ramos, a quem eu cumprimento espe-
cialmente, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria; Presidente da Central 
Geral dos Trabalhadores do Brasil, Sr. Ubiraci Dantas 
de Oliveira; Presidente da Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras do Brasil, Sr. Moysés Leme da Silva 
Neto; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, creio que em 
um País como o nosso, tão dinâmico, nas nossas le-
gislaturas, nas nossas legislações, é algo a festejar o 
fato de estarmos comemorando 70 anos de um marco 
legal. Só isto já justifica estarmos aqui: a comemora-
ção de 70 anos.

Ao mesmo tempo, em um País tão dinâmico, 
nós temos que nos preocupar com o fato de que es-
tejamos comemorando uma lei, que tem 70 anos, dos 
direitos dos trabalhadores, quando, nesse período, a 
gente já deveria ter avançado muito, como se falou há 
pouco aqui. Nós precisamos comemorar os 70 anos, 
continuar a luta para manter o que o Ministro Lindolfo 
conseguiu, naquela época, como o grande artífice da 
CLT. Nós tínhamos que continuar lutando para aumen-
tar – o verbo foi aprimorar – a CLT.

É nesse sentido que eu quero tocar em um ponto. 
Nós temos, na lei, na CLT, proteção aos trabalhadores 
para que eles não caiam no desemprego. Nós preci-
samos avançar para colocar em alguma lei neste País 
a garantia de emprego para quem não tem emprego 
ainda. Temos que ter algum mecanismo, como o que 
temos para garantir a taxa de juros conforme o mer-
cado, como nós temos a defesa de outras vantagens 
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no setor produtivo para alguns grupos capitalistas, 
empresariais – não estou contra que isso exista –, 
nós temos que trazer também uma proteção no sen-
tido de geração de emprego como parte do instituto 
legal no Brasil.

Alguns dizem que isso não é possível. Eu quero 
dizer e trago aqui para mostrar aos senhores um pro-
jeto de lei que eu apresentei há alguns anos e que eu 
creio que ajudaria a oferecer emprego. Eu preferi não 
colocar dentro da CLT para não macular um instituto 
que todos defendem. Eu preferi colocar na LDB – Lei 
de Diretrizes e Bases. É uma coisa muito simples, que 
diz que, a cada sete anos de trabalho, assegura-se a 
cada trabalhador brasileiro uma licença para que ele 
possa se aprimorar na sua profissão ou em outra.

Ou seja, o aprimoramento da CLT se daria pelo 
aprimoramento dos trabalhadores. Por que isso é im-
portante? Porque há uma dinâmica tão grande hoje na 
estrutura capital e trabalho que quem não se aperfeiçoar 
não mantém o seu emprego. Ou, mais ainda, quem não 
conseguir outra profissão pode ficar desempregado.

As férias foram uma grande conquista, o décimo 
terceiro foi uma grande conquista, mas falta esta con-
quista: assegurar tempo aos trabalhadores brasileiros 
para que eles possam fazer cursos de aperfeiçoamento, 
para que eles possam fazer cursos de mudança na sua 
área de trabalho. A cada dia, hoje no mundo, algumas 
profissões ficam obsoletas e o trabalhador fica obsole-
to também. Que a profissão fique obsoleta é impossí-
vel impedir, agora, que o trabalhador fique obsoleto é 
forçoso impedir que isso aconteça. E a única maneira 
é treiná-lo permanentemente para novas atividades, 
para novas profissões, para novas funções.

Por isso, no momento em que nós comemoramos 
esses 70 anos – alguém falou de uma senhora de 70 
anos –, eu quero dizer que a gente precisa colocar no-
vas conquistas para os trabalhadores. Não vou dizer 
colocar um botox na senhora de 70 anos, porque aí 
tem gente que vai querer fazer uma cirurgia plástica 
tão grande que muda a cara dela. Mas que, através de 
outros mecanismos, de outras leis, em outros setores, 
nós conquistemos mais direitos para os trabalhadores. 
E eu vejo como hoje o fundamental direito, o direito ao 
aprimoramento profissional, à reciclagem, senão nem 
a CLT vai segurar muito das coisas. E quando a gente 
ouve falar em mudar a CLT, em geral, é para adaptar o 
trabalho à dinâmica como hoje evolui a tecnologia sem 
proteger o trabalhador. Aí se quer mudar a CLT. Não. 
Vamos fazer com que ninguém fique desempregado, 
mesmo com o avanço técnico, porque é difícil parar o 
avanço técnico. Para isso, é preciso cada profissional 
se aprimore na sua área ou mudando de área.

E, finalmente, não posso deixar de falar, alguns 
acham que é uma mania, é que a CLT cuida do traba-
lhador de hoje e nós precisamos pensar no trabalhador 
de amanhã. E a única maneira de pensar no trabalhador 
de amanhã é através de uma revolução na educação 
brasileira. Eu falei revolução, uma revolução que pegue 
o atual sistema e faça com que ele seja substituído 
por um sistema novo, como o Presidente Collor tentou 
com os Ciacs, como o Brizola iniciou com os Cieps, 
inspirando os Ciacs, como o próprio Presidente Collor 
fala. Lamentavelmente, não teve tempo para cinco mil, 
e nós precisamos fazer 200 mil, mas não em um man-
dato: dois, três mandatos de Presidente.

Eu chamo isso de federalização da educação de 
base, como foram os Ciacs: nós termos uma escola 
que seja igual, em qualquer cidade e para qualquer 
família, onde uma criança não tenha escola desigual 
porque uma é filha de rico e outra é filha de pobre, ou 
porque nasceu em uma cidade ou em outra cidade do 
Brasil. Só há um jeito de a escola ser igual em todas 
as partes: é sendo federal.

Hoje, o jornalista Alexandre Garcia comentava 
que, quando ele estudou, anos atrás, em uma escola 
pública, havia o filho de um trabalhador braçal, ele e um 
dos homens mais ricos da cidadezinha dele, lá no Rio 
Grande do Sul. E, quando terminaram, todos tiveram 
a mesma oportunidade. Isso é possível. É possível o 
filho do trabalhador estudar na mesma escola do filho 
do patrão. E essa é a revolução que o Brasil precisa 
fazer, revolução em que a CLT deu um salto do ponto 
de vista de defesa do direito, mas que precisa dar um 
salto da conquista do direito de o filho do trabalhador 
estudar na mesma escola do filho do patrão. Eu gos-
taria de ver o movimento sindical defendendo a CLT, 
mas também indo para a rua para defender a revolu-
ção educacional de que o Brasil precisa, a meu ver, 
por meio de uma federalização.

É isso, Sr. Presidente, comemorando 70 anos e 
olhando mais uns 20 ou 30 à frente, que é o tempo 
de fazer o primeiro centenário da CLT. É o tempo de 
a gente já ter feito essa revolução na educação dos 
filhos dos trabalhadores.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Cristovam Buarque, já pro-
jetando o centenário da CLT.

Neste momento, é com satisfação que convidamos 
para usar da palavra o Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, nosso TST, Exmo Sr. Carlos Alberto Reis 
de Paula. (Palmas.)

O SR. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA – 
Senador Paulo Paim, que preside esta comemoração 
tão marcante na história do Congresso Nacional, Se-
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nador Mozarildo Cavalcanti, Senador Fernando Collor, 
Deputado Paes Landim, 

Senador Cristovam Buarque; Dr. Luís Antônio 
Camargo de Melo, Procurador-Geral do Trabalho; Juiz 
Paulo Luiz Schmidt, Presidente da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra); 
José Calixto Ramos, meu colega de Bancada no TST, 
durante certo período, Presidente da Nova Central Sin-
dical e da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria; Sr. Ubiraci Dantas de Oliveira, Presidente da 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil; Sr. Moysés 
Leme da Silva Neto, Presidente da Central dos Tra-
balhadores e Trabalhadoras do Brasil; Srs. Ministros; 
Srs. Desembargadores; sindicalistas; meus senhores 
e minhas senhoras. 

Nas comemorações dos 70 anos da CLT, hoje é 
uma página definitiva, Senador Paim. Efetivamente, a 
CLT só poderia ser comemorada plenamente no Con-
gresso Nacional, na medida em que a CLT continua 
sendo uma voz do povo na organização da sociedade 
brasileira.

Obviamente, Senador Fernando Collor, V. Exª 
bem faz menção à história, o Brasil que andou pelos 
escravos, cheio de banzo da África, o Brasil que viveu 
dos imigrantes, vivendo de parceria e colonato também 
escravizados, começou a encontrar a sua libertação 
através de leis, em que seu avô, nosso Lindolfo Collor, 
foi muito importante. 

A partir dali, nós tivemos um progressivo cresci-
mento no reconhecimento do valor do trabalho, chegan-
do ao ápice em 1º de maio de 1943, quando o gênio 
criativo, político e social, com a sensibilidade social de 
Getúlio Vargas, através de um decreto-lei, entregou à 
sociedade a nossa CLT.

Por quê, Senador Cristovam Buarque, essa CLT 
não precisa sofrer uma cirurgia plástica? Por quê, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, essa CLT continua atual? 
Ela continua atual porque retrata, com muita expressão, 
aquilo que a Constituição de 1988 consagra. 

Eu costumo sempre dizer que, quando se cuida 
de direito trabalhista, nós temos ir ao art. 170 da Cons-
tituição da República, que diz que a ordem econômica 
é fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa. Não há, Senador Paulo Paim, ordem econô-
mica em que o trabalho seja marginal. Não há, meu 
querido Calixto, uma ordem econômica em que haja 
prevalência apenas do capital. É nessa conjugação da 
livre iniciativa e do trabalho que nós conseguiremos 
construir nossa sociedade em que o cidadão, traba-
lhador, realmente, encontre o seu lugar no mundo e o 
respeito que a cidadania e o trabalho lhe concedem. 

É exatamente por isso que nós vemos a CLT 
sempre nova, essa setuagenária sempre cativante e 

sedutora. Mais que balzaquiana, mas, mais que mo-
derna e atual. Por quê? Porque se consagra o respei-
to ao trabalho, se consagra o respeito ao trabalhador. 
Diz-se que direito é irrenunciável, quando se cuida de 
valores maiores como saúde e segurança de trabalho. 
Diz-se que lugar de criança é na escola e junto à famí-
lia, nunca na exploração do trabalho. Diz-se que mulher 
tem de ter direitos específicos, à medida que ela não é 
somente uma trabalhadora, mas alguém que ajuda a 
construir a sociedade, sobretudo em sua condição de 
mãe. É por tudo isso que a CLT permanece atual. E é 
por tudo isso que a CLT, em sua atualidade, desafia, 
meus queridos Senadores, e continua seu olhar de 
atenção para sua atualização.

A CLT não pode parar na história. Há de ser atu-
alizada, há de ser modernizada, mas, jamais, flexibili-
zada, porque a flexibilização das normas trabalhistas 
significa, em última instância, o mais profundo des-
respeito ao valor máximo da República Federativa do 
Brasil, qual seja, o trabalho humano. (Palmas.)

Na outra sala deste Congresso Nacional, com 
freqüência, nos vem à retina a imagem de Ulysses Gui-
marães segurando a Constituição de 88 e dizendo que 
aquela era uma Carta Cidadã. E é essa Carta Cidadã 
que nós temos de preservar, quando os senhores que 
fazem as leis, os senhores que representam a voz da 
sociedade têm a oportunidade de discutir problemas. 
Nós que somos profissionais do direito, nós que guar-
damos a CLT em seus valores e em seus princípios, 
nós rogamos a V. Exªs que tenham o máximo cuidado 
para que, efetivamente, o trabalho seja preservado e 
que com ele, ao lado da valorização da livre iniciativa, 
encontremos o verdadeiro caminho, mas, jamais, a 
troco do sacrifício da pessoa trabalhadora. 

É nesse sentido que, aproveitando as palavras 
do caríssimo Procurador do Trabalho, em relação ao 
projeto da terceirização, reafirmo a mais absoluta 
confiança no Congresso Nacional, na razoabilidade e 
na prudência, e que os senhores hão de preservar os 
valores e hão de permitir a modernidade, mas, jamais, 
a troco do sacrifício do trabalhador. 

É nesse sentido que, na condição de Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, rogo a atenção de 
V. Exªs para projetos de iniciativa da Casa, da Câma-
ra dos Deputados ou do Senado Federal, em que há 
interesses trabalhistas presentes, como no projeto de 
lei que cuida da execução trabalhista. 

Estamos cansados de decidir, Srs. Congressis-
tas, e nada acontecer no mundo dos fatos. É neces-
sário fazer com que a voz da Justiça, as decisões da 
Justiça sejam efetivadas. Estamos cansados de ficar 
assoberbados de recursos. É necessária uma revisão 
sobre o sistema recursal trabalhista, a permitir que nós 
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possamos dar a prestação jurisdicional num tempo 
mais ágil, num tempo mais breve. 

Mas reafirmamos a V. Exªs as nossas mais profun-
das homenagens, reafirmamos a V. Exªs e ao Senador 
Paulo Paim, que aqui sintetiza todos os Congressistas 
do Brasil, o nosso mais profundo respeito, porque que-
remos, Senador Paulo Paim, celebrar – por que não? 
– mais 70 anos da CLT, com a admiração da sociedade 
brasileira e daqueles todos, como os alemães que nos 
visitaram e ficaram impressionados de nós termos um 
marco regulatório com 70 anos tão jovial.

Muito obrigado aos senhores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esse foi o Exmº Sr. Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, Sr. Carlos Alberto Reis de Paula. 

Queria, ainda, convidar para a Mesa o Artur Bue-
no, porque aqui ele representa 17 confederações de 
trabalhadores. Bueno, por favor, venha à mesa.

Neste momento, sem prejuízo da palavra do Ar-
tur e mais dois representantes de centrais que estão 
presentes, vou fazer o meu pronunciamento, em uma 
referência especial dada pelo Presidente da Casa, 
Senador Renan Calheiros que disse: “Paim, faça a tua 
fala, diga o que você acha adequado. Eu tenho certeza 
de que a Casa se sentirá representada”. 

Então, neste momento, eu faço a fala que faria 
da tribuna, mas, como conversei com o Senador, ele 
me pediu que assim eu me dirigisse a vocês e o faço 
neste momento. 

Meus amigos, minhas amigas, essa é uma ses-
são histórica. Fazemos hoje, como disse na abertu-
ra, uma justa homenagem a uma nobre senhora que 
completa 70 anos.

Nossos queridos convidados, do mais simples 
a mais alta autoridade, ela é jovem, sim, pois sempre 
esteve à frente do seu tempo. Ela é como um arco que 
a gente lança contra o vento e ela procura o alvo. Qual 
é o alvo? Não é o alvo do abate, é o alvo da Justiça 
que ela dirige, mediante a flecha que passa olhando 
para todos nós. 

Nem sempre ela é entendida, compreendida, 
mas está sempre firme, não dobra a espinha. Ela re-
presenta a clava da Justiça.

A CLT constitui aquela espécie rara de constru-
ções jurídicas longevas, pois vai ultrapassando a sétima 
década. Esse fato, que por si só causa impressão a 
todos, nos faz perguntar sobre as razões de uma vida 
tão longa e com tanta juventude. 

No nosso País, queiramos ou não, temos as leis 
que pegam e as que não pegam. Parece muito raro 
encontrar legislação que desfrute totalmente da legiti-
midade, da credibilidade popular. A CLT, essa, ninguém 
questiona, ela pegou, ela é fato, é real.

Em minha opinião, as diversas homenagens que 
estamos realizando pelo País pelos 70 anos da nossa 
CLT, é mais do que justa. Lembramos, claro, como foi 
falado por todos aqui, do Presidente Getúlio Vargas, 
gaúcho, estancieiro, lá do meu Rio Grande, mas que 
teve muita convicção sempre. E aí veio o Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, aqui muito bem lem-
brado por Mozarildo Cavalcanti, por Fernando Collor, 
neto de Lindolfo Collor, que ajudou a escrever aquele 
momento do nosso País.

Cumpre aqui resgatar a enorme importância his-
tórica dessa que é uma das normas trabalhistas mais 
avançadas do mundo e se constituiu num marco ao 
inserir, de forma definitiva, os direitos na legislação 
brasileira. Além disso, eventos como este constituem 
ocasião propícia para mostrarmos os interesses que 
se escondem por trás das propostas de desmonte, de 
flexibilização – como disse muito bem aqui o nosso juiz 
Presidente do TST, da nossa Justiça – da nossa CLT.

Enfim, é preciso ter sempre muito claro que a 
CLT tornou-se uma referência, como legislação social, 
pelo fato de haver nascido com uma gloriosa missão: 
de equilibrar uma relação sempre marcada pela injus-
tiça e pela desigualdade; de proteger o lado mais frágil 
dessa relação desigual no mundo do trabalho. É essa a 
missão que a CLT vem cumprindo, ao longo de 70 anos.

Não podemos deixar que ninguém, ninguém, ja-
mais, desconstrua esse marco legal. Caso contrário, 
teremos a desenfreada prevalência do poder econô-
mico sobre os legítimos direitos de um povo que não 
detém o capital, mas que participa, com o seu traba-
lho, do processo de produção e de riqueza da Nação. 

Como explica o jurista uruguaio Oscar Ermida 
Uriarte, “antes da dignidade e centralidade do traba-
lho, surge o trabalho indigno e a necessidade de se 
reconhecer a dignidade humana”.

Com efeito, para que a noção moderna de trabalho 
pudesse se consolidar, foram necessários dois fenôme-
nos de importância mundial: a Revolução Industrial, no 
campo econômico, e a Revolução Francesa, no campo 
político e jurídico. As condições de trabalho vigentes 
a partir da Revolução Industrial, em contraposição ao 
ideário humanista da Revolução Francesa, abriram 
caminho para o reconhecimento da centralidade do 
trabalho e de sua especial dignidade.

Dessa revolução, começam a surgir, então, no 
mundo, as primeiras normas de proteção aos traba-
lhadores. Lembramos aqui que, em 1919, é criada a 
Organização Internacional do Trabalho, a nossa OIT; 
24 anos depois, em 1943, enfim, promulgamos a CLT. 

A CLT é um patrimônio do povo brasileiro, pela 
relevância dos direitos que assegura; direitos que, aqui, 
poderíamos enumerar: carteira de trabalho, previdência, 
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vale-transporte, férias, os adicionais, salário-mínimo, 
licença-gestante, licença-paternidade, 13º, FGTS, PIS, 
carga horária, descanso remunerado, e aqui podería-
mos listar todos os direitos dos trabalhadores que têm 
como centralidade a nossa CLT.

Como qualquer outro ramo do direito, também 
o trabalhista deve, para permanecer eficaz – claro! –, 
adequar-se aos avanços da sociedade brasileira, nos 
âmbitos econômico, social, político e cultural. Por cer-
to, precisamos ajustar o Direito do Trabalho em novos 
paradigmas impostos pelas inovações tecnológicas e 
pelo processo de globalização. Ninguém nega isso! O 
problema está no conteúdo que deve ou não avançar 
na linha que aqui lhes falo, da modernização.

Devemos, sim, portanto, preservar os mecanis-
mos jurídicos de proteção do trabalho, atualizando-os 
frente às inovações. No entanto, mais que, meramente, 
preservar os direitos adquiridos pelos trabalhadores, 
defendemos a necessidade, como aqui foi dito, de 
avanços concretos, e não retrocessos, nesses meca-
nismos de produção, expandindo-os progressivamente. 
A modernização que nós defendemos, que esta Mesa 
defende, que este Plenário defende não representa, de 
forma alguma, obstáculo ao desenvolvimento econô-
mico. Ela se posiciona, contudo, contra qualquer forma 
de retrocesso social, exigindo que se faça a necessá-
ria conciliação entre o desenvolvimento econômico, o 
desenvolvimento social e a melhoria das condições de 
vida do nosso povo, dos trabalhadores.

Meus amigos e minhas amigas, como mencionei 
há pouco, todos concordam com a necessidade de 
melhorar a legislação que regulamenta as relações 
de trabalho no Brasil; mas é irônico, tristemente irôni-
co, constatar que, muitas das propostas, atualmente 
apresentadas, com o nome “modernização da legisla-
ção trabalhista”, na verdade, advogam simplesmente 
querer que voltemos ao tempo das cavernas e aos 
tempos da escravidão. Isso não passará! Isso aqui 
nunca acontecerá! (Palmas.)

O que essa ideologia está a defender é uma 
modernização às avessas, um verdadeiro retrocesso, 
sob o pretexto de promoção, de competitividade, de 
empreendimento econômico.

Tudo à custa do quê? Da precarização das con-
dições de vida dos trabalhadores. Sim, é cruel! Tam-
bém, que essas propostas sejam apresentadas para 
solucionar uma suposta crise econômica. Aliás, falam 
tanto dessa crise econômica, Presidente Collor, Mo-
zarildo, nossos convidados, crise da qual se fala todo 
dia e que eu não vi chegar aqui ainda, tanto que o de-
semprego na Europa é de 26% e aqui no Brasil é de 
4,2%, quase o pleno emprego. Por que flexibilizar, se 

a nossa CLT, de que eles reclamam tanto, assegura 
praticamente o pleno emprego? 

Está evidente que a crise econômica que atinge 
milhões de famílias, sim, ao redor do mundo, desde 
2008, com desemprego e arrocho salarial, foi desen-
cadeada pelos donos do capital como forma irrespon-
sável, pensando somente no lucro, sem medir as con-
sequências sociais, econômicas e políticas. 

Foram essas medidas de desregulamentação do 
sistema financeiro, de concessão de completa liberda-
de, como aqui disse o nosso Presidente, da flexibili-
zação do direito dos trabalhadores. Isso, sim, trouxe a 
crise para os ditos países de primeiro mundo. Como 
sempre, quem sofre as consequências na própria pele 
são os assalariados, os trabalhadores da ativa. Tam-
bém aqui neste plenário estão, em grande quantidade, 
as lideranças, não só da ativa. Dizem que não dá para 
dar aumento aos aposentados e pensionistas, sejam 
da área civil, sejam da área militar – aqui muito bem 
representados, como foram hoje pela manhã. Esses 
discursos de modernização, martelados com insistên-
cia, não passam de falácias habilmente articuladas com 
o objetivo de preservar a vigente ordem econômica, 
ou seja, dar mais a quem tem muito e menos a quem 
não tem quase nada (Palmas.)

Parte significativa da nossa economia ainda está 
na informalidade. As desigualdades econômicas e so-
ciais, apesar dos avanços registrados nas últimas duas 
décadas, ainda são enormes. Continuamos, é fato, é 
real, não tem como aqui, numa sessão do Congresso, 
eu não dizer que continuamos, em pleno século XXI, 
a conviver com um número escandaloso de trabalha-
dores submetidos a condições indignas, ao trabalho 
escravo. Os aposentados e pensionistas assistem os 
seus salários ano a ano despencando.

A infâmia representada pela exploração do traba-
lho infantil perdura nas mais diversas regiões. 

Antes de embarcarmos na balela da flexibilização 
da prevalência do negociado sobre o legislado, deve-
mos ter bem claros os dados da realidade nacional. 

Os trabalhadores ainda recebem menos salários 
do que aqueles que não são negros. As mulheres re-
cebem salários muito inferiores aos dos homens. Que 
igualdade é essa? Grande parte dos trabalhadores 
não tem sequer a sua carteira de trabalho assinada. 
Que igualdade é essa? Mas a Constituição diz que 
ninguém pode ser discriminado. Como, não é uma 
discriminação? 

É fácil constatar, ademais, que a violação dos 
direitos dos trabalhadores atinge principalmente os 
segmentos mais vulneráveis. Estão aí os não sindi-
calizados; estão aí aqueles que vivem no estado de 
miséria e de pobreza.
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Só lembro aqui que, somente no ano de 2010, in-
gressaram na Justiça do Trabalho – e aqui o TST pode 
me ajudar se eu errar nos números – mais de 13,3 
milhões novos processos, na sua maioria vinculando 
reclamações de descumprimento das mais elementares 
obrigações trabalhistas, como o registro de contrato 
de trabalho, ou a assinatura da carteira profissional, 
ou, mesmo, as verbas rescisórias. 

Em face desta realidade, é de perguntar como 
alguém, em sã consciência, pode advogar flexibiliza-
ção dos direitos dos trabalhadores no Brasil. Não, não 
dá para acreditar. 

Hoje, tal qual há 70 anos, a CLT criada perma-
nece necessária à existência do direito do trabalho e, 
para mim, de um núcleo duro. Fala-se tanto em núcleo 
duro. Núcleo duro para defender a CLT, que assegure 
a dignidade própria do ser humano que executa o tra-
balho e, por ser irrenunciável, esse núcleo duro não 
pode estar sujeito a qualquer espécie de flexibilização 
da nossa CLT. Esse núcleo duro não se esgota nos 
direitos conhecidos baseados na nossa Constituição, 
além dos direitos relacionados à saúde, à segurança 
do trabalhador e aos outros direitos. 

Uma legislação trabalhista modernizada deve, 
sim, ampliar o prazo da licença paternidade e da licen-
ça maternidade, para que a família possa estar mais 
próxima do pai e da mãe, como um direito, propiciando 
um compartilhamento maior dos filhos. 

Meus amigos, o trabalho terceirizado, eu não po-
deria deixar de aqui falar, é um trabalho terceirizado 
tão denunciado pelos fiscais do trabalho. A cada dez 
acidentes com morte no trabalho, oito são de empre-
sas terceirizadas, e as empresas que terceirizam não 
querem assumir a responsabilidade solidária. 

Eles querem revogar a responsabilidade solidária. 
Terão que assumir, sim, a responsabilidade solidária, 
porque é um absurdo que empresas, que não vou aqui 
citar o nome, grandes empresas, de repercussão na-
cional, no seu pátio de trabalho, morrem oito que tra-
balham em terceirizada contra dois não terceirizados. 
Essas empresas têm a obrigação de fiscalizar e, por 
isso, têm que assumir a responsabilidade solidária.

Por tudo isso, meus prezados amigos, é que re-
futamos, nos mais duros termos, as antigas, desgas-
tadas propostas de precarização travestidas no dis-
curso de modernização. Defender o que é negociado, 
que prevaleça sobre o legislado, não é ser moderno, 
é ser atrasado, e, muito ao contrário, é ser retrógrado 
e chega a ser uma covardia. É posicionar-se contra o 
homem, a favor de uma ordem econômica oligárquica, 
é colocar-se a serviço dessa ordem injusta e perversa. 

Ao tomar posse, anos atrás, na Presidência da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho, a Anamatra, Dr. Cláudio José Montesso ainda, 
Dr. Cláudio José Montesso, abordando o tema disse: 
“Como se pode propor a retirada de direitos que nem 
sequer foram adquiridos por grande parte dos traba-
lhadores brasileiros?” É um questionamento ao mes-
mo tempo singelo e, para mim, poderoso, que vai, em 
poucas palavras, ao cerne da questão. 

No Congresso Nacional, e aqui foi dito, mas eu 
repito, tramitam vários projetos nesse sentido, que es-
ses Deputados deviam retirar as propostas. Por favor, 
fica aqui um apelo: Retirem essas propostas. Retirem 
essas propostas. (Palmas.) Que eu vou aqui citar e, 
na esperança que eles retirem, eu não estou dando 
nome, mas dou o número: que saia, que vá para o ar-
quivo, que vá, como alguém já disse aqui, para a lata 
do lixo, que seria um bom lugar, o Projeto de Lei nº 951, 
de 2011, que cria o Simples Trabalhista – quem quer 
Simples Trabalhista? Quem quer Simples Trabalhista? 
Olha, eu simplifico, não pago os direitos e tudo bem 
–; ou o Projeto de Lei nº 4.330, de 2004, que trata da 
terceirização; ou o Projeto nº 1.463, que cria o novo 
Código do Trabalho. Ninguém quer o novo Código do 
Trabalho. Vocês querem o novo Código do Trabalho? 
Alguém aqui está pedindo novo Código do Trabalho?

Então, sem consultar ninguém, querem fazer um 
novo Código do Trabalho! E esse novo Código não vem 
para melhorar, só vem para piorar.

A posição da Anamatra, com a qual comparti-
lho, é de que a aprovação desse texto – palavras da 
Anamatra – Associação Nacional dos Magistrados do 
Trabalho: “representaria um grande retrocesso ao di-
reito dos trabalhadores no Brasil e uma afronta à pró-
pria Constituição”

Muito nos preocupa também a proposta de cria-
ção de duas formas de contemplação: a eventual e a 
por hora de trabalho. Eventual ou por hora de traba-
lho, você acerta, paga e não tem direito trabalhista 
nenhum. Mais um retrocesso que abriria espaço para 
o não cumprimento da CLT e da própria Constituição.

Em todos os lugares em que houve flexibilização 
desenfreada, o desemprego e a miséria aumentaram. 
O que fomenta a geração de emprego, meus amigos, 
é o desenvolvimento econômico que não pode ter por 
pressuposto a precarização do trabalho.

É fundamental, nessa medida, que o Brasil man-
tenha a aderência a uma política que preze o cresci-
mento econômico aliado ao desenvolvimento social, o 
qual depende basicamente do emprego de qualidade 
e salário decente.

Em muitos países em desenvolvimento, a bus-
ca por maior competitividade empresarial vem sendo 
feita por uma via totalmente equivocada, é desastre 
total, consistindo na supressão ou redução dos direi-
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tos sociais, com poucos investimentos onde deveriam 
aplicar, na ciência, na tecnologia e na qualificação dos 
trabalhadores, tão aqui falado.

Aqui me refiro novamente ao ex-Presidente da 
Anamatra, meu querido amigo Dr. Renato Sant’Anna, 
que apontou que a questão relativa ao direito dos traba-
lhadores é urgente no Brasil e no resto do mundo, sen-
do preciso desmistificar a ideia de que respeitar esses 
direitos implica aumento de custo para as empresas.

Como aponta o atual Presidente da Anamatra, 
aqui ao meu lado, Dr. Paulo Luiz Schmidt, precisa-
mos, sim, ratificar a noção de que a CLT, os direitos 
trabalhistas, na verdade, regulam competição, sendo 
nessa medida benéficos para os empregados e para 
os empregadores. 

Nós, no Brasil, devemos observar atentamente 
a experiência dos países onde a lógica foi a flexibili-
zação. Não queremos que se repita em nosso País o 
aumento do desemprego verificado em países como 
a Argentina, como a França, como a própria Grécia. 
Muito menos poderíamos admitir uma situação de su-
perexploração da mão de obra tal como se observa 
em diversos países da Ásia.

O Brasil atravessa o mais importante ciclo de 
desenvolvimento econômico e social da sua história. 

As propostas de enfrentar as consequências da 
crise econômica internacional,com a supressão ou re-
dução de direitos são verdadeiramente indecorosas, 
vergonhosas. Seria um desastre!

Defender a flexibilização dessas leis como o ca-
minho para o aumento da competição, além de uma 
falácia, é uma perversidade. Os trabalhadores, os apo-
sentados não podem, mais uma ver, ser chamados 
para pagar a conta.

Devemos, sim, assegurar a prevenção dos direitos 
conquistados pelos trabalhadores. Avançar na formali-
zação, garantindo a promoção progressiva de padrões 
cada vez mais elevados de dignidade, de humanidade 
e de justiça social para todos.

Ao analisarmos 70 anos de vigência da CLT, fica 
bastante claro que ela tem cumprido fielmente sua mis-
são de proteger a nossa gente, de garantir mais equilí-
brio à relação injusta e desigual entre capital e trabalho.

Ao longo de 70 anos de existência, a CLT vem 
permanentemente influenciando na direção da solida-
riedade, assegurando a correção de violações traba-
lhistas mais diversas.

Ao participar desse evento, lembrando os 70 
anos da CLT, desejo apenas reiterar nossa posição 
firmemente contrária a qualquer forma de flexibilizar 
o direito dos trabalhadores. Estaremos, estamos nesta 
trincheira sempre na defesa permanente das condições 
de trabalho de nossa gente.

Finalizo, dizendo que os meus amigos Senado-
res e Deputados têm de estar atentos aos anseios da 
população e de toda a nossa gente. O Congresso Na-
cional tem de estar em sintonia, como eu sempre digo, 
com o rufar dos tambores que ecoam diariamente nas 
ruas do nosso País, nos campos e nas florestas; com 
o rufar que ecoa da gente sofrida com a seca que as-
sola o Nordeste; dos alagados, das catástrofes, das 
enchentes ou mesmo com o lamento das pessoas 
com deficiência, que sofrem em virtude do preconceito.

O Congresso deve identificar-se, sim, por exemplo, 
com a dor sofrida – por que não lembrar aqui? – pelos 
trabalhadores e estudantes na tragédia que conside-
ro a maior de todos os tempos no meu Rio Grande, 
acontecida em Santa Maria.

A população tem que ir para as ruas contestar 
a falta de investimento nas áreas que entendo serem 
as mais fundamentais. E aí, meus amigos de centrais 
sindicais, vocês têm um compromisso histórico, porque, 
se aqui já aprovamos, e é lei, a política que valorizou 
o salário mínimo, o Estatuto do Idoso, da Igualdade 
Racial, escolas técnicas, Bolsa Família, ProUni, po-
lítica de cotas, Bolsa Permanência, Lei dos Autistas, 
Lei Maria da Penha, Estatuto da Juventude, PEC das 
Domésticas, a gente tem que lembrar, neste momento, 
que um país sem miséria não discrimina sua gente por 
gênero, por raça, por cor, por religião, por orientação 
sexual. Significa que temos ainda um longo caminho 
a percorrer.

Terminando, o Brasil precisa – e é aí que eu quero 
um olhar mais detalhado, para aprofundar o debate – da 
discussão das 44 horas para 40 horas semanais, nem 
que seja uma hora por ano, que estaríamos gerando 
três milhões de novos empregos. Seria um extraordi-
nário avanço a geração desses empregos.

Termino falando... E não poderia deixar de falar; eu 
sei que meu discurso está longo, mas, para mim, hoje 
é uma data que vocês podem crer que está dentro do 
meu ser, e é uma energia que acaba movimentando, 
e passei o fim de semana escrevendo esta pequena 
peça, Senador, Presidente Collor.

O Brasil, meus amigos das centrais e confede-
rações, o Brasil aguarda ansiosamente o fim do fami-
gerado fator previdenciário,... (Palmas.)

... considerado o maior inimigo dos trabalhado-
res, a lei mais cruel de que se ouviu falar na história 
do País depois da ditadura.

Essa fórmula – desculpem a expressão – rouba, 
assalta o trabalhador; no caso da mulher, em 50% no 
ato da aposentadoria; e, do homem, em torno de 45%. 
O Senado já aprovou em 2008 o fim do fator. Está na 
Câmara. Infelizmente o projeto ainda não foi votado.
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Aliás, gostaria ainda de dizer, quando se fala em 
acabar com o fator previdenciário, a primeira argu-
mentação que a gente ouve é que a Previdência está 
falida. Hoje mesmo – hoje mesmo! –, lá na Comissão 
de Direitos Humanos, o representante do Ministério da 
Previdência disse: “Não, a Previdência urbana, onde 
se aplica o fator, teve, no ano passado, um superávit 
de R$25 bi, e, mesmo com a desoneração, tem um 
superávit este ano de R$21 bi.” Então, como se ex-
plica? Como é que eu desonero a folha em R$37 bi, 
tenho ainda um superávit de R$21 bi, no mínimo, e 
não querem acabar com o fator, que dizem que é um 
gasto de R$2 bi ou R$3 bi?

Senhores e senhoras, chega a ser engraçado 
ouvir daqueles que a Previdência está falida, não pode 
pagar os aposentados, mas pode abrir mão de R$30 
bi, R$40 bi ou R$50 bi, como já foi aprovado aqui nes-
ta Casa. O Senado aprovou, em 2008, dois projetos 
para mim importantíssimos: o que recompõe o valor 
das aposentadorias, e o outro que quer garantir aos 
aposentados um percentual que acompanha o cres-
cimento da massa salarial.

Portanto, os aposentados precisam ser respei-
tados, precisam de aumentos dignos. Afinal, eles aju-
daram a construir este País.

Por fim, da desaposentadoria não tem como eu 
não falar. O que é a desaposentadoria? Eu fui atingido 
pelo fator, meus amigos Deputados e Senadores, meus 
amigos convidados. Ganhava 2 mil e passei a ganhar 
mil. Tive que voltar a trabalhar. Continuei na empresa 
ganhando mais 2 mil e continuei contribuindo sobre 2 
mil. E o que diz o STJ? O que diz a política que já existe 
para o Executivo, para o Legislativo e para o Judiciário? 
Você pode usar as contribuições que você fez. Depois 
que se aposentou, pede a revisão do benefício e faz o 
novo cálculo, baseado nas 80 maiores contribuições, e 
aplicando, ainda, o fator. Mas não querem. “Olha, para 
o Legislativo pode, para o Executivo pode, para o Ju-
diciário pode, mas para o celetista, essa ‘peãozada’, 
para isso não pode”.

Ah, isso não dá! Isso não dá! É uma brincadeira 
de mau gosto. Quem paga a conta são somente os tra-
balhadores. O próprio Tribunal de Contas já decidiu que 
é legítima a desaposentadoria. Repito: o STJ já decidiu, 
por sete a zero, que é legítima a desaposentadoria.

Enfim, eu ainda tenho que dizer que o Congresso 
Nacional não aprova a PEC de combate ao trabalho 
escravo. Cento e vinte e cinco anos depois da abolição 
da escravatura, nós estamos aqui brigando para que 
possamos ter uma lei que diga que perde a proprie-
dade, no campo ou na cidade, quem detiver homens 
e mulheres sob o regime da escravidão. E tem que 

perder mesmo. Não podemos admitir que prevaleça o 
princípio da escravidão.

Segundo dados, vejam bem, do próprio Minis-
tério do Trabalho, mais de 43 mil trabalhadores foram 
resgatados do trabalho escravo entre 1995 e 2012. O 
trabalho forçado, a servidão não pode continuar nes-
te País. O art. 149 do Código Penal mostra isso, mas, 
infelizmente, é uma realidade no campo e na cidade.

Eu acredito que estamos caminhando. Acredito 
que, se fizermos o nosso trabalho com muita fé e boa 
vontade, estruturados em bases sólidas, na busca da 
justiça social, da igualdade de oportunidades e res-
peito à dignidade humana, certamente pousaremos 
nossos olhos, no futuro, no justo tratamento que o 
nosso povo merece.

Repito – e aqui reafirmo e termino: nem a ditadu-
ra teve coragem de mutilar a CLT. E não seremos nós, 
no Estado democrático de direito, que vamos permitir. 
Podem crer: jamais vamos nos omitir. Se tivermos de 
escrever novos horizontes – nós todos que estamos 
aqui e aqueles que combinam ou concordam com o 
nosso ponto de vista – com a ponta das estrelas, nós o 
faremos com a mesma fé e paixão que a vida nos deu.

Feliz aniversário, minha jovem e querida Srª CLT, 
pelos seus 70 anos!

Que Deus, o Senhor do universo, mande muita 
energia para os trabalhadores e aposentados, pois 
eles merecem!

Vida longa à CLT!
Muito obrigado. Desculpem-me se fui longo de-

mais. (Palmas.)
Está conosco aqui – e que bom – o Deputado 

Amauri Teixeira, representando a Câmara dos Depu-
tados. Esta é uma sessão do Congresso Nacional. En-
tão, neste momento, eu passo a palavra ao Deputado 
Amauri Teixeira. Em seguida, falará o representante do 
Fórum das Confederações, Artur Bueno.

Senador Mozarildo Cavalcanti, desculpe o tem-
po, mas é uma sessão em que eu não consegui, e V. 
Exª é parceiro nisso.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Cumpri-
mento o Exmo Sr. Senador Paulo Paim, requerente desta 
sessão; cumprimento o Procurador-Geral do Trabalho 
Luís Antônio Camargo; cumprimento o Presidente da 
Anamatra, Paulo Luiz Schmidt; cumprimento o meu 
amigo Bira e, na pessoa dele, todos os representantes 
das centrais sindicais.

E, Presidente, diante da sua fala, o melhor seria 
silenciar. A sua fala culminou esta sessão, e não cabe-
ria mais nada a falar. Inclusive, falei que eu iria ou não 
me pronunciar, a depender do contexto. E a sua fala 
deveria ser de desfecho desta sessão, pelas questões 
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que o senhor levantou e pela forma brilhante com que 
o senhor abordou o contexto em que estamos vivendo 
em relação à CLT.

Eu, o Gilberto e as meninas da Bahia estamos 
vindo de uma sessão em homenagem ao Dia da África. 
E é nesse contexto que queremos falar na CLT.

O Brasil, até a década de 40 e 50, tinha uma 
figura muito emblemática. Era a figura do malandro. 
Principalmente no Rio de Janeiro, nós tivemos o ma-
landro, o brasileiro típico, o carioca, que se recusava 
a trabalhar. Para muitos, o malandro é uma figura ne-
gativa apenas. Mas o malandro, muitas vezes, era um 
ex-escravo liberto, ou um descendente de ex-escravo 
liberto, que se recusava a prestar serviços através de 
uma remuneração indigna, sem nenhuma garantia. O 
malandro, na verdade, era um resistente ao sistema 
que imperava.

E o malandro desaparece quando, Sr. Presidente? 
O malandro começa a desaparecer do cenário brasilei-
ro exatamente após Getúlio Vargas, exatamente após 
a CLT. Introduzida a CLT, coincidência ou não, há um 
declínio da malandragem, há uma inserção dos negros 
libertos no mercado de trabalho. Há uma aceitação 
maior do trabalho formal pelos negros, porque a CLT 
lhe assegurava dignidade, a CLT permitia um trabalho 
digno. Então, o bom malandro começou a ver que ele 
poderia trabalhar e ter dignidade trabalhando.

Nós também, nesse contexto, de dia 25, que foi 
o Dia da África... E aí eu quero reconhecer o papel 
dos procuradores do trabalho, dos fiscais do trabalho, 
da Justiça do Trabalho, da Polícia Federal, da Polícia 
Rodoviária Federal no combate ao trabalho escravo.

Somos um País em que ainda temos... Tivemos 
agora na Bahia, na semana passada ou retrasada, 
mais um grupo de trabalhadores em condições aná-
logas a escravos sendo libertado por essas frentes, 
compostas por essas instituições. Somos um País 
onde temos trabalho escravo ainda. Um País, como o 
senhor disse, em que os terceirizados não conseguem 
ter férias. Essa questão de terceirizado no Brasil é algo 
emblemático. Os terceirizados que prestam serviços 
a órgãos públicos, inclusive aqui, no Congresso, não 
têm garantias. Nós tivemos um rompimento de contrato 
de empresa terceirizada, recentemente, pela Câmara. 
Quando eles estão completando 11 meses de trabalho, 
rompe-se o contrato de trabalho. Ele é contratado por 
outra empresa, três meses depois se rompe o contrato 
de trabalho; oito meses depois se rompe o contrato de 
trabalho. Há terceirizado com cinco anos de trabalho 
sem ter férias. Por quê? Porque ele não consegue ter 
o período aquisitivo completado em função dos suces-
sivos descumprimentos. 

Então, nós temos sim trabalhadores escravos 
também no sistema de terceirização, que não conse-
guem... Não são só as férias, são as verbas rescisórias 
que não são pagas, os sucessivos contratos que são 
rompidos e deles não são recebidas as verbas res-
cisórias. É nesse contexto em que os trabalhadores 
escravos, na maioria são negros, são mulheres e são 
nordestinos. Portanto, trabalho escravo tem cor, tem 
endereço e tem sexo. É nesse contexto que nós não 
podemos admitir nenhuma alteração na CLT no sentido 
de retroceder direitos trabalhistas. Nós não podemos 
permitir. A CLT ainda é uma garantia. E o Brasil dife-
rente da Argentina, diferente do México, manteve ain-
da o seu parque industrial, manteve o seu operariado, 
manteve o seu mercado interno muito pela resistência 
dos trabalhadores que não permitiram que a CLT fosse 
rasgada durante a gestão do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso, quando todos se voltaram... A CLT era o gran-
de entrave. Quanto ao trabalho de carteira assinada, 
quantos discursos nós ouvimos de que o trabalho de 
carteira assinada estava com os dias contados? Tra-
balho de carteira assinada e o custo Brasil eram um 
empecilho para o nosso desenvolvimento. E hoje o 
Brasil é exemplo para o mundo. O Brasil, que manteve 
a sua CLT intacta – graças à resistência das centrais, 
Bira, da CUT e das demais centrais – é hoje exemplo 
de país com um dos menores índices de desemprego.

Então eu quero saudá-lo, saudar todos os Se-
nadores, saudar as centrais sindicais e quero aqui 
dizer a todos os trabalhadores que foi a resistência 
dos movimentos sindicais nesse País, foi a resistência 
dos movimentos populares que mantiveram esta CLT 
quase na íntegra. Nós conseguimos avançar pouco, 
mas avançamos. Só a regulamos agora, Sr. Presiden-
te, nesta Legislatura – eu tive a honra de participar e 
a felicidade –, o aviso prévio proporcional previsto no 
art. 7º da Constituição desde 88. Um direito que está 
previsto desde 1988. Só conseguimos aprovar a PEC 
dos Trabalhadores Domésticos nesta Legislatura. Nós 
tínhamos uma semiescravidão oficializada no Brasil, 
que era o trabalho doméstico. Nós conseguimos aprovar 
e o senhor tem grande participação. O senhor, a Be-
nedita da Silva e diversos outros Parlamentares desta 
Casa, há mais tempo, deram grande contribuição para 
que nós emancipássemos as empregadas domésticas 
definitivamente, como foram emancipados os trabalha-
dores rurais em 1988, quando tiveram os seus direitos 
trabalhistas, no plano constitucional, igualados aos dos 
trabalhadores urbanos.

Nós temos 70 anos de CLT, mas temos muito 
ainda que avançar, e não – como o senhor disse – re-
troceder. Não cabe, no Brasil, e não caberá por muito 
tempo, nenhuma alteração no sentido de retirar direitos. 
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Nós temos é que avançar e conquistar novos direitos, 
como o senhor disse: 40 horas semanais, 30 horas na 
jornada das enfermeiras, 30 horas na jornada daqueles 
que trabalham com fonoaudiologia, o piso dos agentes 
comunitários de saúde e, como o senhor disse muito 
bem, o fim do fator previdenciário. Portanto, há uma 
tarefa enorme de assegurar os direitos previstos na 
CLT, que faz 70 anos, e 70 anos de avanços no Brasil. 
Mas temos muito que avançar ainda.

Muito obrigado. Parabéns pela sessão. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Deputado Amauri Teixeira, do PT 
da Bahia, pela sua fala.

Agora, eu queria passar a palavra ao Artur Bueno. 
Como as confederações estão aqui em grande quanti-
dade, ele representa aqui o fórum das confederações. 
São 17 confederações. E depois, para concluir, não há 
como eu não deixar falar um representante da Cobap 
e um representante dos outros sindicatos de aposen-
tados e pensionistas, que está aqui presente também.

Artur Bueno, por favor.
Se puderem ficar os cinco minutos... Eu sei que 

o Presidente falou meia hora, mas é o ônus e o bônus.
O SR. ARTUR BUENO DE CAMARGO – Quero 

cumprimentar o Exmo Sr. Senador Paulo Paim – e em 
nome dele eu cumprimento toda a Mesa –, cumpri-
mentar as autoridades, demais Parlamentares aqui 
presentes, os líderes sindicais, trabalhadores da ativa 
e aposentados.

Com certeza, não há necessidade de usar os 
cinco minutos, Senador, mesmo porque todos aqueles 
que me antecederam foram realmente muito insisten-
tes na questão da defesa da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Mas eu queria rapidamente dizer do meu 
grande prazer e da minha grande honra em poder fazer 
parte dessa trincheira. Já há alguns anos, nós temos 
batalhado para não permitir, realmente, a tão falada 
flexibilização da CLT. E essa palavra “flexibilização” é 
apenas para enfeitar um pouco. Na verdade, querem 
é tirar direitos contidos na CLT.

Aqui eu não posso deixar de falar desse nosso 
grande defensor da classe trabalhadora, da ativa e 
dos aposentados, Senador Paulo Paim, que sempre 
esteve e continua à frente dessa trincheira em defesa 
dos direitos da classe trabalhadora. 

Eu quero lembrar aqui que aqueles que defendem 
a flexibilização da CLT têm argumentos que não con-
vencem ninguém, mesmo porque eles dizem que a CLT 
engessa o desenvolvimento do País, que a CLT enges-
sa até mesmo o movimento sindical na sua evolução. 

Eu não sou nenhum advogado, não sou forma-
do em Direito, mas eu desconheço qualquer artigo 
da CLT que diga que você não pode avançar além do 

que consta na CLT. Entendemos que a CLT garante o 
básico, mas que nada impede que nas negociações 
coletivas... Tanto é verdade que a maioria das catego-
rias organizadas, dos trabalhadores organizados, tem 
realmente direitos além da CLT. E aí há necessidade 
de cada vez mais podermos avançar nessa nossa 
Consolidação das Leis do Trabalho.

Há um ditado que diz que, quando você não 
avança, você está regredindo. E é verdade, porque 
tudo realmente evolui e, se nós não avançarmos na 
conquista, nós vamos acabar realmente retrocedendo.

E aqui eu não poderia deixar de lembrar que, feliz-
mente, hoje nós temos tido alguns avanços importantes. 
Nós temos percebido que o próprio Tribunal Superior 
do Trabalho tem realmente tido uma posição importante 
para a classe trabalhadora, tem tido uma posição de 
que, quando as empresas demitem trabalhadores em 
massa, eles reintegram esses trabalhadores e fazem 
com que negociem com o sindicato. (Palmas.) 

Este é um grande avanço que eu quero aqui, pu-
blicamente, reconhecer perante o Presidente do TST: 
nós trabalhadores reconhecemos esse grande avanço, 
que é de grande importância para a classe trabalhadora.

Quero com isso, Senador, parabenizar este tra-
balho que tem se desenvolvido aqui nesta Casa. Quero 
também parabenizar todas nossas lutas travadas até 
aqui. Tenho certeza de que essa luta vai continuar, 
porque nós temos de honrar aqueles que lutaram no 
passado para que nós tivéssemos esta Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

(Soa a campainha.)

O SR. ARTUR BUENO DE CAMARGO – Se nós 
não fizermos com que ela permaneça e avance, real-
mente nós estaremos nos acovardando diante dessa 
situação. 

Muito obrigado e um grande abraço a todos. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. Esse foi Artur Bueno, representando 
17 Confederações.

Quero agradecer muito ao Diretor Presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turis-
mo e Hospitalidade, Sr. Moacyr Tesch, que está aqui 
desde o início, abriu mão de sua fala, pois se sentia 
contemplado na fala do Artur e na fala do Calixto, já 
que ele pertence à mesma Central.

Todos aqueles que abriram mão da fala, como 
Moacyr, aceitem nossos cumprimentos.

Agora, os últimos dois, representantes de aposen-
tados, farão uso da palavra. Começo pelo Sr. Oswal-
do Lourenço, Presidente do Sindicato Nacional dos 
Aposentados.
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O SR. OSWALDO LOURENÇO – Meu prezado 
Senador Paim, que não é somente um Senador e um 
político do Senado, mas um brasileiro patriota que 
está à frente de todas as lutas do povo e dos interes-
ses deste País.

Meus senhores da Mesa; meus senhores e mi-
nhas senhoras, nos anos 40 e 50 comecei a luta sindi-
cal no maior porto da América Latina, Santos. Naque-
la ocasião, com o Direito do Trabalho assegurado, os 
trabalhadores de todas as indústrias, fossem estatais 
ou particulares, falavam sempre que seu trabalho era 
sua segunda casa, porque eles trabalhavam e saíam 
para se aposentar com 35, 40 ou mais anos na mesma 
empresa, eles tinham aquela empresa como se fosse 
parte da vida deles. 

Infelizmente, essa questão, com a mudança da 
garantia do emprego que tinha a lei do trabalho, a coisa 
mudou. A rotatividade do trabalho tirou do trabalhador 
aquela consciência que ele tinha de que ele precisava 
desenvolver, aquela empresa que era parte da vida dele. 

Com essa retirada, grande parte daqueles tra-
balhadores aposentados dos anos 40 ou 50 passou a 
receber salário mínimo, mesmo tendo contribuído com 
mais de um salário mínimo.

Ora, se eles contribuíram com mais de um salário 
mínimo, não sou advogado, mas eu acho que isso é 
um direto e jamais poderia acontecer o que acontece, 
serem jogados no salário mínimo por não terem um 
reajustamento nas suas aposentadorias de acordo 
com aquilo para o qual eles contribuíram a vida toda. 

Então, companheiros, a vida da CLT. Não há o 
que falar da CLT. A CLT foi criada por Getúlio e que 
progrediu até o outro grande presidente que a ditadu-
ra tirou, infelizmente. O que aconteceu? Cresceu e se 
fortaleceu o capitalismo, as grandes indústrias, todos 
os campos, as estatais e as indústrias cresceram nes-
te País, com o trabalhador trabalhando com vontade, 
com dignidade.

Então, companheiros, é necessário restabele-
cer todos os direitos na íntegra que foram tirados dos 
trabalhadores; restabelecer todos os nossos direitos, 
dos aposentados – agora...

(Soa a campainha.)

O SR. OSWALDO LOURENÇO – ... na Consti-
tuinte, estivemos constantemente aqui em Brasília –; 
restabelecer o direito que nós temos na Previdência, 
na nossa Constituição. 

Por exemplo, na Constituição, além dos direitos 
trabalhistas, dos direitos do cidadão brasileiro, estava 
também o direito da seguridade social.

Ainda disse numa ocasião, numa reunião com o 
Governo: “Se houver um Presidente da República que 

garanta as leis trabalhistas, que garanta o que está na 
seguridade social, conforme instituído na Constituin-
te, o povo jamais deixará que esse Presidente saia 
do Governo.”

(Soa a campainha.)

O SR. OSWALDO LOURENÇO – Além da segu-
ridade social, aquilo de que mais tem necessidade o 
ser humano é previdência, saúde, assistência social e 
moradia. Essas coisas são uma necessidade do povo 
e têm que ser respeitadas.

Companheiros, sabemos que há várias leis para 
defender os interesses do jovem, da mulher, do idoso, 
mas nada disso é cumprido. Nada disso! Só sabe dis-
so quem vive como nós que, por exemplo, pegamos 
trens superlotados...

(Soa a campainha.)

O SR. OSWALDO LOURENÇO – ... em que uma 
mulher grávida fica espremida – coitada! –, sem ter 
direito. No ônibus, a mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Um minuto, Oswaldo.

O SR. OSWALDO LOURENÇO – Quem tem de-
ficiência passa pela mesma situação.

Então, meus companheiros, senhores da Mesa, 
senhores de todas as áreas aqui representadas que 
defendem esse direito que é uma obrigação do ser 
humano, todos nós temos que continuar essa luta.

Viva o grande Senador da República, Paim! Viva 
todos esses da Mesa que estão comprometidos com 
a luta do povo brasileiro e, principalmente, com a so-
berania nacional!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Oswaldo Lourenço, do Sindicato 
Nacional dos Aposentados.

O último convidado nosso a usar da palavra – já 
encerramos – é o Diretor Financeiro da Confederação 
dos Aposentados e Pensionistas do Brasil (Cobap), Sr. 
Nelson de Miranda Osório. (Palmas.)

Enquanto ele vem à tribuna, quero só registrar 
que já está conosco e me pediu que eu registrasse a 
presença Ernesto Luiz Pereira Filho, representando a 
CSB – Central dos Sindicatos Brasileiros; também, re-
presentando a UGT, Natal Leo, Presidente do Sindicato 
dos Aposentados da UGT; e, ainda, representando a 
Força Sindical, o Sr. Carlos Cavalcanti Lacerda.

Com a palavra o Sr. Nelson de Miranda Osório, 
representando aqui o Presidente Warley.

O SR. NELSON DE MIRANDA OSÓRIO – Se-
nador Paim, a Confederação Brasileira de Aposenta-
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dos e Pensionistas se faz presente, neste ato, e traz a 
preocupação dos aposentados brasileiros.

Senador Paim, na pessoa de V. Exª, quero saudar 
os nossos representantes da Justiça trabalhista, que 
dão uma demonstração ao Brasil inteiro e ao resto do 
Judiciário na defesa daquilo que é muito importante ao 
trabalhador brasileiro; na pessoa do meu companheiro 
Calixto, saúdo os outros sindicalistas presentes, com-
panheiros das federações, confederações.

Senador Mozarildo Cavalcanti, Deputado Amauri, 
Senador Paim, é dia de festa. Estamos festejando um 
aniversário, mas não posso deixar de lamentar que 
algumas lideranças sindicais não deem a importância 
devida a esta data. Temos três presidentes de centrais 
aqui conosco, mas não temos as outras centrais. Pare-
ce que não se dá importância a essa carta de alforria 
do trabalhador brasileiro que é a CLT.

Antes da CLT, o trabalhador trabalhava 10 horas, 
12 horas, 15 horas, mas começamos, através de um 
processo desencadeado por uma revolução liberal, a 
revolução liberal de 1930, através de um homem, um 
gaúcho chamado Lindolfo Collor – o Senador não fa-
lou, mas ele era gaúcho –, a ter consciência de que 
o trabalhador brasileiro precisava de uma normativa, 
a regulação nas relações entre o trabalho e o capital.

E parece-me até irônico que, em pleno gover-
no democrático, hoje, tenhamos que estar vigilantes 
contra aquilo que é gerado nos porões de certos ga-
binetes de Parlamentares e de políticos do Executivo, 
conspirando contra a CLT, sob o falso argumento da 
modernização das relações do trabalho e do capital. 
Não precisamos de modernização na nossa CLT; ela 
está jovem ainda. Muitos dos direitos, ali consagrados, 
ainda não foram nem regulamentados, e o Deputado 
Amauri citou agora a questão recente do aviso prévio.

Então, Senador, esta é a preocupação dos apo-
sentados – já temos o nosso fardo –: nós não conse-
guimos, durante o nosso período laborativo, um salário 
acima de US$100 e, hoje, estamos pagando, como 
aposentados, a culpa de que, se aumentar a pensão 
e as aposentadorias, o Brasil vai quebrar. É o mesmo 
argumento que usavam antes: se o salário fosse a 
US$100, quebraria o Brasil, quebrariam as prefeituras, 
quebraria a Previdência; e, hoje, usam este argumento 
safado, mentiroso, de que a Previdência vai quebrar 
se for dado o mesmo aumento do salário mínimo às 
aposentadorias e pensões.

Senador, carregamos o fardo nas costas de ter 
ajudado o Brasil a crescer e não recebemos um salário 
mínimo de US$100. Hoje, como aposentados, nós nos 
tornamos, no dizer dessas pessoas, um fardo para a 
Nação. É lamentável!

Muito obrigado, Senador. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. Esse foi o Nelson de Miranda Osório, 
que aqui falou em nome da Cobap.

Queria, antes de encerrar, primeiro, cumprimen-
tar o Plenário. Já são quase duas da tarde, e a ampla 
maioria ficou aqui resistindo a todas as nossas falas. 
Mas deixem-me fazer uma homenagem especial à 
Mesa, não é, Senador Mozarildo? Nós que estamos 
há tanto tempo aqui, Senador Amauri, sabemos que 
normalmente os convidados vêm, falam e vão embora. 
Não houve um que tenha saído da Mesa; inclusive o 
Sr. Carlos Alberto Reis de Paula, Exmo Presidente do 
TST. Queria dar uma salva de palmas não a mim, mas 
a esta Mesa. Eles falaram e ficaram aqui para ouvir 
todos aqueles que queriam usar da palavra. (Palmas.)

Então, é com muito carinho e respeito que faço 
aqui as minhas homenagens a quem está conosco 
até este momento: ao Presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), Exmo Sr. Carlos Alberto Reis 
de Paula – muito obrigado, Presidente; é uma alegria 
estar com V. Exª aqui (Palmas.); ao Procurador-Geral 
do Trabalho, Exmo Sr. Luís Antônio Camargo de Melo, 
que está conosco até este momento, nossas palmas 
(Palmas.); ao Presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho, Exmo Sr. Juiz Pau-
lo Luiz Schmidt (Palmas.); e ao José Calixto Ramos, 
Presidente da Nova Central (Palmas.). E aqui vou 
pedir palmas coletivas ao Ubiraci Dantas de Oliveira, 
CGTB (Palmas.); ao Presidente da Central dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras do Brasil, Sr. Moyses Leme 
da Silva (Palmas.); ao Artur Bueno, que representa as 
confederações.

Permitam-me prestar, rapidamente, meus cum-
primentos ao Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
Exmo Sr. Maurício Godinho Delgado; à Ministra do Tri-
bunal Superior do Trabalho, Exmª Srª Kátia Magalhães 
Arruda; ao Secretário Especial do Idoso do Governo do 
Distrito Federal, Exmo Sr. Ricardo Quirino, que esteve 
todo o tempo conosco também; à Vice-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho, Exmª Srª Desembarga-
dora Rosane Serafini Casa Nova; ao Vice-Presidente 
da União Geral dos Trabalhadores, Sr. Antonio Maria 
Thaumaturgo Cortizo; ao Secretário-Geral da Federa-
ção Nacional dos Técnicos de Segurança do Trabalho, 
Sr. José Augusto da Silva Filho; ao Diretor-Presidente 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Tu-
rismo e Hospitalidade, que estava inscrito, mas abriu 
mão da fala democraticamente – minhas palmas ao 
Moacyr (Palmas.) e, na sua figura, a todos aqueles que 
abriram mão de falar devido ao tempo –; ao Diretor-
-Financeiro da Cobap, que aqui falou e já recebeu as 
palmas, Nelson de Miranda Osório; ao Assessor do 
Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 
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(DIAP), Marcos Verlaine; a todos aqui presentes; ao 
Deputado Amauri Teixeira, do PT da Bahia, que está 
aqui até este momento – na sua figura e na figura do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, palmas a todos os De-
putados e Senadores (Palmas.); ao Oswaldo Lourenço, 
do Sindicato Nacional dos Aposentados. Também não 
posso deixar de registrar que esteve aqui o Carlos Ca-
valcanti de Lacerda, da Força Sindical; o Ernesto Luiz 
Pereira Filho, da Central dos Sindicatos Brasileiros; e 
o Natal Leo, da UGT (Palmas.).

Estava aqui representada a ampla maioria das 
Centrais, e nós nos sentimos contemplados por esta 

pequena homenagem que fizemos a essa senhora. 
Esses dias, na 10ª Região do Tribunal Superior do 
Trabalho, eu fiz uma palestra, e o momento em que 
fui mais aplaudido foi quando eu disse que sou casa-
do com essa senhora, que não há divórcio e que eu 
amo a nossa CLT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– 
RS) – Está encerrado o nosso trabalho no dia de hoje. 
(Palmas.)

Muito obrigado a todos.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 42 mi-
nutos.) 
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